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RESUMO 

A presente pesquisa trata-se de um estudo sobre o Desenho Universal Para a 
Aprendizagem (DUA) e sua práxis pedagógica com vista à educação inclusiva 
contemporânea. Aplicada por meio de uma abordagem comparativa com as Medidas 
Universalizantes estabelecidas em Portugal, país de referência na inclusão e diversidade 
educacional, essa pesquisa tem como objetivo geral caracterizar o DUA como uma 
concepção pedagógica voltada para a inclusão, diversidade e atenção às diferenças, 
evidenciando sua relevância na promoção da educação inclusiva. De acordo com o 
estudo bibliográfico desenvolvido, é possível mostrar a importância do DUA ao 
estabelecer seu paralelismo com as políticas inclusivas portuguesas e sua potencial 
aplicação no contexto brasileiro. Para o embasamento teórico, utilizou-se fontes 
acadêmicas e legislativas que fundamentam a relevância do DUA para a inclusão 
educacional contemporânea e sua relação com o planejamento docente. Os métodos 
utilizados na pesquisa combinam abordagem bibliográfica e estudo de caso, 
considerando produções acadêmicas de alunos de licenciatura da UNIRIO na disciplina 
de Educação Especial, no final de 2024. Dessa forma, buscamos demonstrar a 
necessidade de repensar a formação docente no Brasil, promovendo uma reestruturação 
curricular que atenda às demandas por práticas pedagógicas mais inclusivas. Por fim, a 
pesquisa constatou que a qualificação docente aliada ao DUA pode contribuir 
significativamente para a construção de ambientes educacionais mais acessíveis e 
equitativos, promovendo uma ruptura com os paradigmas segregadores da atual 
formação docente. 

 

Palavras-Chave: Formação docente, Desenho Universal para a Aprendizagem, práxis 
pedagógicas, inclusão, diversidade 
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ABSTRACT 

     This research is a study on Universal Design for Learning (UDL) and its pedagogical 
praxis with a view to contemporary inclusive education. Applied through a comparative 
approach with the Universalizing Measures established in Portugal, a country of reference in 
educational inclusion and diversity, this research has the general objective of characterizing 
UDL as a pedagogical conception focused on inclusion, diversity and attention to differences, 
highlighting its relevance in promoting inclusive education. According to the bibliographic 
study developed, it is possible to show the importance of UDL by establishing its parallelism 
with Portuguese inclusive policies and its potential application in the Brazilian context. For 
the theoretical basis, academic and legislative sources were used that substantiate the 
relevance of UDL for contemporary educational inclusion and its relationship with teacher 
planning. The methods used in the research combine a bibliographic approach and a case 
study, considering academic productions of UNIRIO undergraduate students in the Special 
Education discipline, at the end of 2024. In this way, we seek to demonstrate the need to 
rethink teacher training in Brazil, promoting a curricular restructuring that meets the demands 
for more inclusive pedagogical practices. Finally, the research found that teacher qualification 
combined with UDL can contribute significantly to the construction of more accessible and 
equitable educational environments, promoting a break with the segregating paradigms of 
current teacher training 

 

.Keywords: Teacher training, Universal Design for Learning, pedagogical praxis, inclusion, 
diversity. 
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1. INTRODUÇÃO 

A proposta de investigar como a qualificação docente na licenciaturas pode fomentar 

o planejamento de atividades pedagógicas alinhadas aos princípios do Desenho Universal para 

a Aprendizagem frente às questões que versam sobre inclusão na educação contemporânea 

surgiu através da sugestão do tema, pelo meu orientador; Prof. Allan R. Damasceno, e 

também  após verificar o desconhecimento sobre práticas pedagógicas inclusivas como o 

DUA – Desenho Universal para a Aprendizagem e outras medidas universalizantes por parte 

de todos os professores com os quais tive contato nas escolas onde estagiei durante meus 4 

anos na graduação, e através de conversas com outros estagiários da universidade que 

relataram os mesmos cenários durante seus estágios. 

Meu primeiro estágio foi em uma tradicional escola privada de classe média alta no 

bairro da Tijuca, no RJ, durante 12 meses. Em seguida, estagiei como mediadora durante 4 

meses em uma escola pública municipal; também no mesmo bairro.   

Ao longo dessa trajetória, observei que independente da abissal diferença de padrão, 

no que tange a instalações físicas, pessoal de apoio, exigências na formação docente e 

recursos pedagógicos disponíveis; a insipiência para lidar com alunos com necessidades 

específicas de aprendizagem e o desconhecimento para elaboração de atividades pedagógicas 

inclusivas eram exatamente iguais.  

E foram questões que me sensibilizaram ao observar o sofrimento de alunos 

excluídos dentro de um espaço que deveria promover sua inclusão, e diante da angústia de 

docentes frustrados e despreparados, sem saber como lidar com esses alunos.  

E, juntamente com a vivência durante 5 períodos na disciplina de Educação Especial, 

tendo contato com outros estudantes que relataram as mesmas angústias, passei a suspeitar 

que essa dificuldade possa estar na formação destes profissionais.  

Ao apresentar o DUA – Desenho Universal para a Aprendizagem, caracterizando sua 

práxis pedagógica voltada para a inclusão e diversidade, demonstrando seu significativo 

potencial; busco evidenciar que a formação direcionada para pensar a inclusão e a 

diversidade, será o grande diferencial nesse contexto pedagógico para pensarmos em uma 

formação que dialogue com a atual realidade contemporânea educacional onde não cabem 

mais, práticas excludentes. 
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Baseada na premissa da inclusão, essa práxis pedagógica valoriza um olhar criativo, 

afetivo e atento, com claro propósito na sua intencionalidade e direcionamento pedagógico. 

De forma conceitual, o DUA se caracteriza como a materialização de forma prática e 

linear das medidas universalizantes que foram implementadas em Portugal, com vistas a 

atender e preencher lacunas frente às necessidades educacionais dos alunos com transtornos, 

deficiências, e outras necessidades educacionais específicas de aprendizagem. 

A escolha do tema desta pesquisa foi profundamente influenciada pelas experiências 

vividas ao longo do meu percurso formativo no curso de Pedagogia na UNIRIO, iniciado em 

2021, durante os desafios da pandemia de COVID-19, e concluído em 2024. 

Desde o primeiro contato com a disciplina de Educação Especial, como ouvinte 

devido à alta demanda e à limitação de vagas, fui marcada pela paixão e excelência com que a 

Profa. Dra. Maria Alice de M. Ramos abordava cada tópico. Essa vivência despertou-me um 

interesse genuíno e crescente pela área. 

No semestre seguinte, já matriculada na disciplina como sua aluna, tive a 

oportunidade de aprofundar meu entendimento em aulas que iam além do conteúdo teórico, 

com exemplos práticos do cotidiano da realidade desses profissionais, através de conversas 

com convidados especialistas que contribuíram com experiências práticas e relatos 

impactantes. Cada aula reforçava a urgência em discutir os desafios enfrentados por pessoas 

com deficiência para garantir seus direitos básicos, principalmente na educação, o que me 

tocou profundamente. 

Ao final do semestre, fui convidada pela Profa. Maria Alice a assumir a monitoria da 

disciplina após a formatura da monitora anterior. Este foi um momento crucial, que me 

proporcionou uma nova perspectiva e intensificou meu interesse pelas questões abordadas. A 

partir dessa vivência, juntamente com as experiências de estágios vividos, decidi que minha 

monografia deveria contribuir para a reflexão e o avanço de uma educação mais inclusiva, 

ainda que o tema específico não estivesse inicialmente claro.  

Ao final do ano de 2023, com a iminente aposentadoria da Profa. Maria Alice, fui 

indicada para continuar como monitora da disciplina sob a orientação do novo Prof. Dr. Allan 

R. Damasceno; também renomado professor na área da Educação Especial, e egresso da 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).  
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Nossas primeiras conversas sobre a minha monografia, aliadas às leituras 

aprofundadas que realizei sobre o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA); em sua 

maioria, leituras indicadas pelo próprio Professor Allan, me direcionaram a escolher esse 

tema para minha pesquisa, 

Sob a orientação do Professor Allan para realizar esta pesquisa, e tendo a 

oportunidade de acompanhá-lo em suas aulas durante os dois semestres de 2024, aprofundei 

meus estudos sobre o DUA, constatando as dificuldades e desafios para difundir concepções 

pedagógicas que venham a contribuir para garantir uma educação que contemple as diferenças 

e a diversidade, respeitando direitos mínimos para uma educação de fato inclusiva. 

E, após observar os resultados dos trabalhos finais da turma do professor Allan, que 

constituía em elaborar um plano de aula baseado nas concepções do DUA, pude experienciar 

o poder da formação qualificada frente aos desafios da educação inclusiva.  

Era uma turma bastante heterogênea, constituída por alunos de vários cursos e 

licenciaturas que iam do Teatro a História, e que diante dos resultados apresentados, me fez 

constatar o óbvio; não é mais admissível formarmos alunos para exercer o ofício da docência 

sem qualificação específica para lidar com os desafios educacionais contemporâneos frente à 

educação inclusiva. 

 Foi nesse contexto que percebi a premente necessidade de além de falar sobre o 

DUA, falar também sobre uma mudança curricular na formação das licenciaturas, para ser 

possível qualificar futuros educadores com conhecimentos sobre práticas pedagógicas 

inclusivas, independente da licenciatura escolhida; para que possamos constituir professores 

comprometidos com uma prática inclusiva e sensível às diferenças.  

A experiência como monitora, meus anos de estágio e a convivência com esses 

profissionais inspiradores fortaleceram minha decisão de dedicar minhas pesquisas futuras à 

qualificação docente, ao DUA e outras medidas universalizantes, com o objetivo de contribuir 

para uma educação mais justa e inclusiva.  

Este trabalho de conclusão de curso teve como objetivo debater a premente 

necessidade da qualificação docente para as questões que tangem os processos de práticas 

inclusivas e a ruptura com os paradigmas vigentes na atual formação docente das licenciaturas 
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que se demonstram insuficientes e superficiais para atender à crescente demanda por práticas 

pedagógicas inclusivas da educação contemporânea. 

Formulação da situação problema: Como a qualificação docente nas licenciaturas 

pode fomentar o planejamento de atividades pedagógicas alinhadas aos princípios do Desenho 

Universal para a Aprendizagem. 

      Embora os avanços na inclusão educacional sejam evidentes, desafios 

substanciais ainda persistem, sendo um dos principais a formação docente. Em muitos casos, 

os cursos de licenciatura não oferecem preparação suficiente para que os professores 

desenvolvam práticas pedagógicas alinhadas às necessidades de alunos com diferentes perfis 

de aprendizagem. Essa lacuna compromete a implementação de estratégias inclusivas e reflete 

a necessidade de qualificação docente que fomente um planejamento pedagógico estruturado 

em princípios como os do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e outras medidas 

universalizantes. Assim, surge a questão central deste estudo: de que maneira a formação 

inicial dos professores pode contribuir para que o planejamento de atividades pedagógicas que 

esteja alinhado ao DUA, possibilitando práticas verdadeiramente inclusivas? 

Segundo Heredero (2020), as primeiras evidências sobre o DUA no Brasil, surgiram 

timidamente em publicações acadêmicas, no início da década de 90, e mesmo passados mais 

de 40 anos, o DUA ainda não se popularizou como talvez, a melhor e mais eficaz práxis 

pedagógica ao se pensar em inclusão para a educação. E a indagação que nos mobiliza é: O 

DUA ainda não se popularizou como relevante estratégia enquanto práxis pedagógicas de 

ensino ao pensarmos em inclusão e diversidade em sala de aula para o ensino inclusivo no 

Brasil por falta de conhecimento da sua existência ou pela falta de conhecimento de como 

aplicá-lo em sala de aula, tornando esses espaços realmente inclusivos e participativos para 

todos? Como poderemos divulgar, difundir e popularizar de forma mais efetiva e abrangente, 

o ensino de concepções pedagógicas já largamente testadas mundialmente, utilizando como 

exemplo de sucesso o DUA como um dos métodos norteadores dessas concepções 

educacionais? 

É fundamental destacar que o DUA representa uma contribuição significativa para a 

área da Educação Especial, ao propor uma abordagem que reconhece e valoriza as 

singularidades de cada indivíduo. Sua essência está na capacidade de considerar as 

peculiaridades e necessidades específicas dos estudantes, promovendo práticas pedagógicas 
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que contemplem a diversidade. Nesse sentido, torna-se imprescindível investigar como esse 

conceito vem sendo aplicado no contexto escolar e analisar e refletir sobre o papel do DUA 

no fortalecimento da formação docente como ator essencial, considerando que uma formação 

voltada para a inclusão requer a preparação dos educadores para lidar com as complexidades 

da sala de aula contemporânea, oferecendo estratégias que garantam equidade e acessibilidade 

educacional para todos. 

Para compreender o atual contexto formativo para os sistemas de ensino no que se 

refere à formação docente destinada à educação de estudantes com deficiência; a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 estabelece orientações claras sobre o 

tema; De acordo com o texto legal é necessário que os sistemas contemplem dois tipos de 

formação: a de professores com especialização específica, em nível médio ou superior, para 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), e a de docentes do ensino regular, 

capacitados para integrar esses estudantes às classes comuns. 

Dentro do contexto legal sobre formação, a (LDB) Lei de Diretrizes e Bases sinaliza 

que professores do ensino regular devam estar capacitados para integrar os alunos com 

necessidades específicas de aprendizagem em suas classes, mas a realidade não é capaz de 

acomodar a formação deficiente destes profissionais.  

Embora sejam evidentes os benefícios proporcionados pelo processo formativo 

colaborativo com os professores do Atendimento Educacional Especializado (AEE), para o 

grupo como um todo, é importante também destacar que a ressignificação e a transformação 

da prática docente não ocorrem de maneira uniforme. A mudança nas práticas pedagógicas 

está intrinsecamente relacionada a outros fatores, como a valorização do trabalho docente, a 

melhoria das condições de trabalho, investimento em formações continuadas alinhadas ao 

contexto escolar a implementação de ações que assegurem a permanência de profissionais e 

professores especializados, fundamentais para a efetividade desses processos inclusivos 

contudo, nenhuma das ações acima se sustentam de forma satisfatória, sem a formação 

adequada. 

Objetivos 

Na formulação do objetivo principal, buscamos demonstrar a relevância do trabalho 

ao apresentar a concepção do DUA como práxis pedagógica inclusiva, objetivando 

elucidar sua origem, fundamentos e pensar sobre sua relevância como projeto 
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estruturante para atender à crescente demanda da educação especial e sua relevância 

para uma formação docente qualificada. 

Buscando demonstrar a justa compreensão sobre como alcançar os objetivos 

esperados para que os futuros docentes, em formação inicial e continuada, estejam aptos a 

lecionar de forma inclusiva, atendendo às necessidades diversificadas de todos os estudantes, 

com ou sem necessidades específicas de aprendizagem, que hoje estão matriculados nas 

escolas regulares públicas e privadas do País. 

E são também, objetivos específicos deste trabalho, a justa compreensão sobre a 

necessidade de instrumentalizar os graduandos de todas as licenciaturas de forma 

integrativa, sobre como implementar práticas pedagógicas como o DUA e outras 

medidas universalizantes, para se pensar em inclusão no atual contexto da escola 

contemporânea em todas as fases da escolarização. 

Este estudo se caracteriza como uma revisão sistemática, que consiste numa 

investigação que toma como fonte de dados a bibliografia disponível sobre determinado tema. 

Sampaio e Mancini (2007) afirmam que este tipo de estudo oferece um resumo das 

investigações relacionadas a uma determinada temática “mediante a aplicação de métodos 

explícitos e sistematizados de busca, apreciação crítica e síntese da informação” (p.84). As 

informações foram coletadas a partir de dados de publicações de relevância acadêmica, 

dissertações e teses.  

Não é mais admissível ignorar a deficitária formação docente frente às questões que 

versam sobre inclusão e diversidade legitimando o atual cenário de angústia e sofrimento por 

parte de docentes que não conseguem, no seu trabalho, lidar com as diferenças postas. 

E é objetivo final desta pesquisa, dialogando com a formulação do problema de 

pesquisa, caracterizar a partir de trabalhos elaborados por alunos da disciplina de 

Educação Especial da UNIRIO em 2024, a importância da qualificação docente desde a 

universidade, afirmando assim, a indubitável necessidade de torná-la obrigatória em 

todos os cursos das licenciaturas, destacando sua potência na qualificação docente. 

No primeiro capítulo, apresentamos cronologicamente, os acontecimentos sob forma 

de leis e decretos que impactaram a Educação Especial dos últimos 70 anos, e o contributo 

evolutivo desses marcos legais que apesar do descumprimento de muitos; evidenciam a 
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progressiva construção de uma política educacional inclusiva no Brasil, buscando assegurar o 

direito à educação de qualidade para todas as pessoas ao longo das últimas décadas.  

No segundo capítulo, abordaremos o Desenho Universal para a Aprendizagem 

(DUA) enquanto concepção pedagógica, destacando sua práxis no contexto de um processo 

formativo inclusivo. Discutiremos a necessidade imperativa de sua implementação diante das 

crescentes demandas educacionais contemporâneas. 

 Em consequência, exploraremos a urgência de repensar a atual formação docente, 

com o objetivo de promover uma reconfiguração curricular que integre uma formação mais 

inclusiva e diversificada demonstrando que todas as licenciaturas necessitam estar capacitadas 

para atender alunos com necessidades específicas de aprendizagem. Essa reconfiguração 

busca capacitar futuros docentes para enfrentar os desafios da realidade educacional brasileira 

contemporânea. 

Nas considerações finais, retomamos as questões iniciais de estudo deste trabalho 

evidenciando a justificativa para tornar a disciplina de Educação Especial como disciplina 

obrigatória para todas as licenciaturas, e a caracterização do DUA, em consonância com as 

Medidas Universalizantes como relevante contributo nesse processo formativo enquanto 

concepção pedagógica necessária para se pensar sobre educação inclusiva no atual cenário 

contemporâneo e a análise crítica sobre o impacto da formação na disciplina Educação 

especial como relevante instrumento formativo diante dos  trabalhos apresentados por alunos 

da UNIRIO que tiveram uma formação qualificada e direcionada para lidar com a inclusão e 

diversidade em suas aulas. 
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2. A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

A evolução da legislação brasileira referente à educação especial e inclusiva, desde 

1961 até os dias atuais, busca refletir o compromisso do país em assegurar o direito à 

educação para todas as pessoas, independentemente de suas condições.  

No decorrer dessa linha do tempo, observamos que a luta por direitos no que tange às 

políticas de inclusão, também são tensionados por disputas de poder político e financeiro.  

2.1. Medidas inclusivas implementadas no século XX, a partir da década de 60 e suas 

implicações políticas e sociais 

Historicamente, a educação especial no Brasil esteve marcada por projetos com uma 

intencionalidade predominantemente assistencialista, frequentemente acompanhada de 

interesses financeiros obscuros e práticas segregadoras. Para enfatizar essa colocação, França 

cita KASSAR, 2001; MENDES, 1995; MORAES,  

No que se refere às políticas de educação especial, historicamente, as instituições 
privadas de educação especial assumiram um lugar privilegiado no Estado brasileiro, 
seja na ocupação de lugares estratégicos, por exemplo, na câmara de vereadores, nas 
assembleias legislativas, na câmara de deputados, no senado federal, na composição 
da Coordenação da Secretaria de Educação Especial do MEC, seja na influência direta 
ou indireta nas políticas de educação especial (KASSAR, 2001; MENDES, 1995; 
MORAES, V., 2011b apud FRANÇA, 2014)) 

Esses modelos, ao longo do tempo, geraram intensos conflitos e lutas pela conquista 

de direitos essenciais, ainda que muitas vezes com pouca efetividade.  

A seguir, apresenta-se uma síntese dos principais marcos legais que, ao longo dos 

últimos 70 anos, configuraram o processo evolutivo da educação especial, particularmente no 

que diz respeito à inclusão. 

1961 - Lei n° 4.024 (Primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 

LDBEN): Esta lei trata da nacionalização das normas do ensino brasileiro e mencionava a 

educação dos "excepcionais" (termo utilizado na época para se referir às pessoas com 

deficiência), indicando que, sempre que possível, seu ensino deveria ser integrado ao sistema 

geral de educação, visando à sua integração na comunidade. 

1971 - Lei n° 5.692: Substituindo a LDBEN de 1961:  Esta lei destaca a 

obrigatoriedade da   educação para estudantes com deficiência, abrangendo tanto o nível 

primário quanto secundário e determinava que alunos com deficiências físicas ou mentais, 
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aqueles com atraso considerável em relação à idade regular de matrícula e os superdotados 

deveriam receber tratamento especial, conforme normas estabelecidas pelos Conselhos de 

Educação. Contudo, essa legislação acabou por incentivar a segregação desses alunos em 

instituições especializadas, afastando-os do ensino e da socialização escolar.    

1982 - Decreto nº 87.497: Estabelece a coordenação nacional de educação especial, 

reforçando a necessidade de atender às pessoas com deficiência no contexto educativo. 

1988 - Constituição Federal: A Constituição de 1988 representou um avanço 

significativo ao estabelecer, no artigo 208, que é dever do Estado garantir o atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 

ensino. Além disso, os artigos 205 e 206 asseguram a educação como direito de todos, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para o exercício da cidadania e à 

qualificação para o trabalho, garantindo igualdade de condições de acesso e permanência na 

escola. 

1989 - Lei n° 7.853: Esta lei dispõe sobre apoio às pessoas com deficiência, 

assegurando sua integração social. No âmbito educacional, estabelece a obrigatoriedade da 

oferta de educação especial, preferencialmente na rede regular de ensino, e determina a 

inserção de escolas especiais, públicas e privadas, no sistema educacional. 

1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente: A Lei nº 8.069 garante, entre outras 

coisas, o atendimento educacional especializado às crianças com deficiência 

preferencialmente na rede regular de ensino; trabalho protegido ao adolescente com 

deficiência e prioridade de atendimento nas ações e políticas públicas de prevenção e proteção 

para famílias com crianças e adolescentes nessa condição.  

1994 - Declaração de Salamanca: Embora não seja uma legislação nacional, a 

Declaração de Salamanca, adotada em 1994 na Conferência Mundial sobre Educação Especial 

na Espanha, teve influência significativa nas políticas brasileiras. Ela reforçava o direito de 

todas as pessoas à educação propondo que os sistemas educacionais devessem ser inclusivos, 

atendendo a todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, 

sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Entre os princípios da Declaração de Salamanca 

estão: 

●​ O direito de pessoas com deficiência expressarem seus desejos sobre a educação.  
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●​ O direito dos pais de serem consultados sobre a educação de seus filhos. 

●​ A inclusão de todas as crianças que não estão conseguindo se beneficiar da escola.  

●​ A garantia do direito fundamental ao ensino superior para todas as crianças. 

1994 - Política Nacional de Educação Especial: Em termos de inclusão escolar, o texto 

é considerado um atraso, pois propõe a chamada “integração instrucional”, um processo que 

permite que ingressem em classes regulares de ensino apenas as crianças com deficiência que 

“(…) possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares 

programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos “normais” (atualmente, 

este termo está em desacordo com os direitos fundamentais das pessoas com deficiência). Ou 

seja, a política excluía grande parte dos alunos com deficiência do sistema regular de ensino, 

“empurrando-os” para a Educação Especial.   

1996 - Lei n° 9.394: A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em vigor tem um 

capítulo específico para a Educação Especial. Nele, afirma-se que “haverá, quando necessário, 

serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela 

de Educação Especial”. Também afirma que “o atendimento educacional será feito em 

classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas 

dos alunos, não for possível a integração nas classes comuns de ensino regular”. Além disso, 

o texto trata da formação dos professores e de currículos, métodos, técnicas e recursos para 

atender às necessidades das crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades ou superdotação.   

1999 - Decreto nº 3.298, (alterado em 2001): Regula a política nacional para a inclusão 

das pessoas com deficiência, reforçando a acessibilidade e proposta de um sistema educativo 

inclusivo.   

2.2. Medidas inclusivas implementadas no século XXI e suas implicações políticas e 

sociais 

2000 - Lei n° 10.098: Dispõe sobre normas gerais e critérios básicos para a promoção 

da acessibilidade das pessoas com deficiência a edifícios públicos e privados, incluindo 

instituições educacionais. 

 ​ 2001 – Lei n° 10.172: O Plano Nacional de Educação (PNE) anterior, criticado por ser 

muito extenso, tinha quase 30 metas e objetivos para as crianças e jovens com deficiência. 



17 

Entre elas, afirmava que a Educação Especial, “como modalidade de Educação escolar”, 

deveria ser promovida em todos os diferentes níveis de ensino e que “a garantia de vagas no 

ensino regular para os diversos graus e tipos de deficiência” era uma medida importante.  

2001 - Resolução CNE/CEB n° 2: O texto do Conselho Nacional de Educação (CNE) 

institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Entre os 

principais pontos, afirma que “os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 

cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades 

educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma Educação de 

qualidade para todos”. Porém, o documento coloca como possibilidade a substituição do 

ensino regular pelo atendimento especializado. Considera ainda que o atendimento escolar 

dos alunos com deficiência tem início na Educação Infantil, “assegurando-lhes os serviços de 

educação especial sempre que se evidencie, mediante avaliação e interação com a família e a 

comunidade, a necessidade de atendimento educacional especializado”.   

2002 - Resolução CNE/CP n° 1/2002: A resolução dá “diretrizes curriculares 

nacionais para a formação de professores da Educação Básica, em nível superior, curso de 

licenciatura, de graduação plena”. Sobre a Educação Inclusiva, afirma que a formação deve 

incluir “conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí incluídas as 

especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais”.   

2002 - Lei n° 10.436/02:  Reconhece como meio legal de comunicação e expressão a 

Língua Brasileira de Sinais (Libras).  

 ​ 2005 - Decreto n 5.626: Regulamenta a Lei n° 10.436/02: Reconhece como meio legal 

de comunicação e expressão, a Língua Brasileira de Sinais (Libras).   

2005 - Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S) foram 

implantados em todo o Brasil, criando centros de referência para atendimento educacional 

especializado, apoio às famílias e formação de professores, além de promover a política de 

educação inclusiva para estudantes da rede pública.   

2006 - A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela 

ONU, da qual o Brasil é signatário, reforça o direito à educação inclusiva em todos os níveis, 

garantindo que pessoas com deficiência tenham acesso ao ensino de qualidade em condições 

de igualdade. Nesse contexto, foi lançado o Plano Nacional de Educação em Direitos 
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Humanos, que incluiu a temática das pessoas com deficiência nos currículos escolares e 

propôs ações afirmativas para ampliar o acesso à educação superior.   

2007 - O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) priorizou a formação de 

professores, a criação de salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade em escolas e o 

monitoramento da inclusão de beneficiários do BPC na educação. O Decreto nº 6.094/2007, 

que regulamenta o Compromisso Todos pela Educação, reforçou a integração de alunos com 

necessidades especiais no ensino regular, promovendo sua permanência e acesso à educação 

pública de qualidade.  

2008 - Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva: 

Este documento traça o histórico do processo de inclusão escolar no Brasil e estabelece 

diretrizes para a promoção de uma educação de qualidade para todos os alunos, reforçando a 

necessidade de transformar as escolas em espaços inclusivos.    

2008 - Decreto n° 6.571: Dispõe sobre o atendimento educacional especializado 

(AEE) na educação básica, definindo-o como um conjunto de atividades, recursos de 

acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma 

complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular. O decreto obriga a 

União a prestar apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino no oferecimento 

dessa modalidade.  

2009 - Resolução n° 4 CNE/CEB: O foco dessa resolução é orientar o estabelecimento 

do atendimento educacional especializado (AEE) na Educação Básica, que deve ser realizado 

no contraturno e preferencialmente nas chamadas salas de recursos multifuncionais das 

escolas regulares. A resolução do CNE serve de orientação para os sistemas de ensino 

cumprirem o Decreto nº 6.571.   

2011- Decreto n° 7.611: Revoga o decreto nº 6.571 de 2008 e estabelece novas 

diretrizes para o dever do Estado com a Educação das pessoas público-alvo da Educação 

Especial. Entre elas, determina que sistema educacional seja inclusivo em todos os níveis, que 

o aprendizado seja ao longo de toda a vida, e impede a exclusão do sistema educacional geral 

sob alegação de deficiência. Também determina que o Ensino Fundamental seja gratuito e 

compulsório, asseguradas adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais, 

que sejam adotadas medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que 

maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena, e 
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diz que a oferta de Educação Especial deve se dar preferencialmente na rede regular de 

ensino.   

2011- Decreto n° 7.480: Até 2011, os rumos da Educação Especial e Inclusiva eram 

definidos na Secretaria de Educação Especial (Sesp), do Ministério da Educação (MEC). 

Hoje, a pasta está vinculada à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade 

e Inclusão (Secadi).    

2012 - Lei n° 12.764: A lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.  

2014 – Lei n, 13.005 de 2014. Plano Nacional de Educação (PNE): A meta que trata 

do tema no atual PNE, como explicado anteriormente, é a de número 4. Sua redação é: 

“Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 

garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 

escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados”. O entrave para a inclusão é a 

palavra “preferencialmente”, que, segundo especialistas, abre espaço para que as crianças com 

deficiência permaneçam matriculadas apenas em escolas especiais.  

2015 - Lei Brasileira de Inclusão (LBI) - Lei n° 13.146: Conhecida como Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, esta lei assegura promove, em condições de igualdade, exercício dos 

direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão 

social e cidadania. No âmbito educacional, proíbe a recusa de matrícula de alunos com 

deficiência e a cobrança de valores adicionais em instituições privadas de ensino.  

2019 – Decreto n° 9.465: Cria a Secretaria de Modalidades Especializadas de 

Educação, extinguindo a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão (Secadi). A pasta é composta por três frentes: Diretoria de Acessibilidade, 

Mobilidade, Inclusão e Apoio a Pessoas com Deficiência; Diretoria de Políticas de Educação 

Bilíngue de Surdos; e Diretoria de Políticas para Modalidades Especializadas de Educação e 

Tradições Culturais Brasileiras.   

2020 - Decreto n° 10.502: Revisão da Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva: Institui a nova Política Nacional de Educação Especial, 
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que alegava buscar garantir atendimento educacional especializado e inclusivo, respeitando as 

singularidades dos estudantes. 

2023 - Decreto n° 11.370: Foi publicado no dia 10 de janeiro de 2023, que revogou o 

Decreto n° 10.502/2020. O Decreto n° 10.502/2020 estabelecia a Política Nacional de 

Educação Especial, que acabava por dar espaço novamente, a leis que segregavam pessoas 

com deficiência oferecendo a “maleabilidade” de existirem também, como alternativa, escolas 

especiais, classes especiais e escolas bilíngues.  

É amplamente reconhecido que, sobretudo ao longo do último século, inúmeros 

avanços foram conquistados no campo da inclusão e da educação especial. Contudo, é 

igualmente inegável que muitos desses direitos, alcançados por meio de intensas lutas e 

embates sociais, ainda carecem de constante reafirmação. Esses direitos, que muitas vezes se 

encontram restritos ao plano teórico, garantidos apenas pela força de leis e decretos, 

enfrentam grandes desafios para serem plenamente efetivados na prática cotidiana. 

 Essa realidade evidencia a necessidade de uma compreensão mais profunda acerca 

da importância de permanecermos vigilantes e engajados na defesa da manutenção desses 

direitos. A luta incessante contra possíveis retrocessos é fundamental para assegurar que os 

avanços obtidos ao longo de décadas de mobilização social e política não sejam desfeitos. 

Assim, torna-se indispensável não apenas reconhecer os progressos realizados, mas também 

agir ativamente para consolidar e ampliar as conquistas no âmbito da inclusão e da educação 

especial, garantindo que tais direitos transcendem a dimensão normativa e se materializem no 

cotidiano educacional e social. 
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3.  INCLUSÃO & O DUA (DESENHO UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM) 

De acordo com Madureira e Nunes (2015, p.132): 

O conceito de Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) [...] corresponde a um 
conjunto de princípios e estratégias relacionadas com o desenvolvimento curricular 
(CAST, 2014) que procura reduzir as barreiras ao ensino e à aprendizagem (Domings, 
Crevecoeur & Ralabate, 2014; Rapp, 2014). Especificando, tais princípios e 
estratégias permitem ao docente definir objetivos de ensino, e criar materiais e formas 
de avaliação que se adequem a todos os alunos, de modo a que todos possam aprender 
na via comum de educação (CAST, 2014; King-Sears, 2014). 

Esta concepção pedagógica que integra teoria, métodos e práticas, consolida-se como 

relevante práxis educacional pensada para tornar o ambiente escolar mais inclusivo e 

acessível para todos. 

Como concepção pedagógica, o DUA não se limita a ser um método, mas 

complementa os currículos tradicionais, promovendo a diversidade e inclusão, ao mesmo 

tempo em que torna o trabalho docente mais eficaz e direcionado ao propósito de 

escolarização. 

3.1 A origem e fundamentos do DUA – Desenho Universal para a Aprendizagem 

O DUA baseia-se no conhecimento resultante de pesquisas e práticas oriundas de 

várias áreas do saber: a educação, a psicologia do desenvolvimento, as ciências cognitivas, as 

neurociências (Madureira e Nunes, 2015, p.132 apud CAST, 2011; Katz, 2014; Rose & 

Gravel, 2010) e ainda nos princípios do Desenho Universal (Madureira e Nunes, 2015, p.132 

apud Alves et al., 2013; Mace, Story & Mueller, 1998, citado em Katz, 2013). Experiências 

em diferentes países demonstram que sua implementação contribui significativamente para 

minimizar barreiras contextuais, proporcionando suporte a estudantes que, na perspectiva da 

escolarização tradicional, enfrentavam dificuldades em alcançar o sucesso acadêmico.  

O DUA, segundo Amin et al, (p.83) inspirado no Desenho Universal concebido pelo 

arquiteto americano Ron Mace para garantir acessibilidade em projetos de engenharia e 

arquitetura, o DUA adota princípios similares no campo educacional. Com uma abordagem 

pedagógica multidisciplinar, busca criar condições igualitárias e inclusivas para a 

aprendizagem de todos os estudantes respeitando suas especificidades enquanto indivíduos 

sociais únicos, sem modificar os conteúdos curriculares, mas apresentando-os de forma mais 

abrangente e acessível. Seu principal objetivo é reduzir barreiras educacionais, facilitando o 

processo de ensino e aprendizagem de forma convergente.  
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Segundo Madureira e Nunes (2015, p.132), a autoria do DUA é atribuída a David 

Rose, Anne Meyer e outros membros do Center for Applied Special Technology (CAST). 

O DUA, por ser uma concepção pedagógica e não um método, complementa os 

currículos tradicionais promovendo a diversidade e a inclusão em todas as suas dimensões, 

tornando o trabalho do professor mais eficaz e assertivo em seu propósito de escolarização. 

No Brasil, demonstrar a evidente e eficácia do DUA enquanto práxis pedagógica 

inclusiva se torna ainda mais relevante frente aos desafios da educação especial. Em matéria, 

a  revista Veja1, informa que, no ano de 2023, dados do MEC apontam um aumento de 

1.450% no número de matrículas de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

nos últimos dez anos, sem que houvesse um avanço equivalente na formação docente ou na 

oferta de suporte adequado. O TEA, caracterizado pela ampla variabilidade de 

comportamentos, ilustra a complexidade das necessidades educacionais desses estudantes, que 

exigem atenção especializada para garantir processos inclusivos de escolarização. 

Além disso, o contexto das altas habilidades e superdotação merecem destaque. Essa 

condição, por não ser caracterizada como transtorno ou deficiência, sofre com o desamparo 

social e a falta de políticas públicas específicas, prejudicando o desenvolvimento educacional 

e sócio emocional desses estudantes. A ausência de diagnósticos precisos e de uma formação 

qualificada para lidar com essa população agrava as dificuldades enfrentadas durante a 

escolarização, reforçando a necessidade de atenção especializada. 

 Embora o aumento no número de matrículas de estudantes com TEA em escolas 

regulares possa ser visto como um avanço, a inclusão ainda não é plenamente garantida. O 

crescimento quantitativo não tem sido acompanhado de melhorias na qualidade do 

atendimento, evidenciando a carência de profissionais qualificados e serviços especializados. 

Portanto, para que a inclusão educacional seja efetiva, é imprescindível que a formação 

docente seja robusta e que o DUA e outras medidas universalizantes sejam compreendidas 

como uma ferramenta fundamental para promover práticas pedagógicas mais inclusivas e 

transformadoras no contexto educacional contemporâneo 

Segundo Oliveira, Amália Rebouças de Paiva e; Munster, Mey de Abreu Van; 

Gonçalves, Adriana Garcia, (2010 p. 685) Experiências bem-sucedidas em diversos países 

1 Disponível em: 
https://vejario.abril.com.br/coluna/fabio-barbirato/autistas-em-salas-de-aula-desafio-para-escolas-sociedade-e-est
ado#lvfsuimk24xq1at1ma2j Acesso em 26 de janeiro de 2025. 

https://vejario.abril.com.br/coluna/fabio-barbirato/autistas-em-salas-de-aula-desafio-para-escolas-sociedade-e-estado#lvfsuimk24xq1at1ma2j
https://vejario.abril.com.br/coluna/fabio-barbirato/autistas-em-salas-de-aula-desafio-para-escolas-sociedade-e-estado#lvfsuimk24xq1at1ma2j
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permitem afirmar com base em inúmeros exemplos, que o principal objetivo alcançado com a 

aplicação do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) em salas de aula foi reduzir de 

sobremaneira, barreiras contextuais presentes nos ambientes educacionais, além de oferecer o 

suporte necessário para o sucesso de estudantes que, anteriormente, não obtinham resultados 

satisfatórios dentro das perspectivas da escolarização tradicional. Essas experiências têm 

demonstrado que o DUA, aliado a uma formação docente qualificada, pode representar uma 

oportunidade para transformar de forma significativa a realidade educacional brasileira, 

marcada por precariedades e exclusões, especialmente no tange estudantes da educação 

especial. 

É fato que o TEA demanda grande atenção pela sua variabilidade de comportamentos 

e estágios, e é o transtorno que se encontra numa curva crescente especificamente no que 

tange ao expressivo número de matrículas de alunos com TEA em instituições de ensino 

públicas e privadas, em detrimento de segregação em escolas especializadas. Poder-se-ia 

afirmar que representa uma significativa conquista em um contexto historicamente marcado 

por disputas e segregação. Contudo, tal afirmação de que este aumento significa um avanço 

sobre inclusão, não se sustenta integralmente, uma vez que, embora se observe um notável 

crescimento quantitativo da demanda por educação especial no âmbito da educação básica, a 

qualidade dos serviços ofertados ainda se mostra insatisfatória.  

3.2 – Inclusão e DUA: Culturas, Políticas e Práticas                                                    

Segundo Edyburn (2010), A transição de um currículo inacessível para um acessível 

envolve a formação de docentes, o desenvolvimento de novos conhecimentos científicos 

sobre o processo de aprendizagem, e implica necessariamente tempo. 

Ribeiro e Lustosa (2020, p.18) dizem:  

É mister assinalar, entretanto, que os processos inclusivos e excludentes na escola 
comum não se limitam ao planejamento, ao currículo e às práticas pedagógicas. 
Ainscow (1999) e Booth, Ainscow (2011), reportam-se à inclusão a partir da 
transformação educacional no nível de três dimensões interconectadas: "criando 
culturas inclusivas", "produzindo políticas inclusivas" e "desenvolvendo práticas 
inclusiva’ 

Os conceitos de exclusão, segregação, integração (Figura 1) e inclusão representam 

diferentes abordagens históricas e sociais em relação às pessoas com deficiência, 

especialmente no contexto educacional. Compreender essas distinções é fundamental para 
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promover práticas pedagógicas que assegurem a participação equitativa de todos os 

estudantes. 

Figura 1 - Exclusão, segregação, integração e inclusão. 

 
Fonte: Scribd2 

Exclusão refere-se à prática de impedir ou negar a participação de pessoas em 

determinados espaços ou atividades, resultando em sua completa ausência desses contextos. 

Historicamente, isso se manifestou na exclusão de pessoas com deficiência, que eram 

frequentemente privadas de oportunidades educacionais e sociais. 

Segregação ocorre quando pessoas são separadas de um determinado grupo. Atitude 

geralmente motivada por discriminação a algum comportamento ou característica considerada 

fora de um determinado padrão estabelecido. No ambiente educacional, essa postura 

discriminatória foi legitimada durante anos onde estudantes com necessidades especiais 

ficavam institucionalizados ou isolados dos demais alunos. 

2 Disponível em: https://ricardoshimosakai.com.br/exclusao-segregacao-integracao-ou-inclusao/. Acesso em 26 
de janeiro de 2025. 

https://ricardoshimosakai.com.br/exclusao-segregacao-integracao-ou-inclusao/.
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Integração consiste na ação de inserir alguém dentro de um local ou situação, sem 

que de fato sejam atendidas suas necessidades para sua completa inserção naquele espaço. No 

âmbito escolar podemos fazer um paralelo a alunos com alguma necessidade específica, onde 

estes precisam se adaptar ao currículo da escola, e não a escola a eles. 

Inclusão promove a adaptação de métodos e práticas para garantir acesso igualitário e 

participação ativa de todos, respeitando a diversidade. No contexto educacional, implica na 

elaboração de currículos e metodologias inclusivas para criar ambientes acolhedores e 

democráticos, favorecendo o pleno desenvolvimento de cada indivíduo independente da sua 

condição. 

No que tange a Escola Inclusiva, Reinaldo (p. 4 apud Booth e Ainscow, 2010) nos 

apontam que existem 03 dimensões que poderão nortear o seu trabalho, quais sejam: a) 

Implementar políticas inclusivas na escola; b) Promover práticas inclusivas na escola e c) 

Criar culturas inclusivas na escola. Destas três dimensões quase não se pode identificar qual a 

mais importante, ou qual deverá ser primeiramente alcançada; todas são importantes, todas 

devem ser objetivadas concomitantemente, mas a última que diz respeito a criação de uma 

cultura inclusiva, deve ser vista com mais atenção, pois o desenvolvimento de valores 

culturais inclusivos influenciam as outras duas dimensões, levando a uma situação de 

recriação, como se fosse uma circularidade que quando cultivadas não tem fim, pois é através 

da mudança de cultura que se alcançam as mudanças sociais, políticas e de práticas sociais. 

A seguir são apresentados brevemente os aspectos de cada uma das três dimensões da 

inclusão:  

1 - Criando Culturas Inclusivas 

Essa dimensão está centrada na construção de valores e atitudes que promovem o 

respeito à diversidade e à equidade dentro da comunidade escolar. A inclusão estabelece que 

toda a comunidade escolar compartilhe um compromisso com a construção de práticas 

inclusivas  

Este processo requer um ambiente escolar onde as as singularidades de todos os 

alunos sejam respeitadas. Damos como exemplo, atividades com variabilidade para a sua 

execução e projetos interdisciplinares que tenham como princípio, a inclusão. 
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 Fortalecer laços de pertencimento entre todos os alunos, independentemente de sua 

condição, é a melhor estratégia para que todos os estudantes se sintam parte da comunidade 

escolar. 

2 - Produzindo Políticas Inclusivas 

Pensar em um projeto de políticas inclusivas, depende, dentro dos conceitos de 

(Booth, Ainscow, 2011) de anteriormente, já se ter estruturado um projeto de cultura 

inclusiva, pois as políticas inclusivas se estruturam de forma organizacional para garantir a 

efetividade dessas ações. O Decreto-Lei nº 54/2018, de Portugal, exemplifica como o 

arcabouço legal pode estabelecer diretrizes claras para integrar alunos com diferentes 

necessidades no sistema educacional. No Brasil, a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) reforça o compromisso com a participação plena de 

alunos com deficiência no ensino regular, consolidando a equidade como princípio central da 

educação inclusiva. 

3 - Desenvolvendo Práticas Inclusivas 

No campo pedagógico, as práticas inclusivas englobam diversas estratégias que visam 

adaptar o ensino para atender às necessidades de todos os alunos. O uso do Desenho 

Universal para a Aprendizagem (DUA), é um exemplo potente dentro deste conceito de 

Booth, Ainscow, por permitir que os conteúdos sejam apresentados de diferentes formas, 

facilitando o acesso e a buscando atender a todos os estudantes em sua práxis pedagógica. E 

não podemos deixar de mencionar que tecnologias assistivas, como leitores de tela e materiais 

adaptados, também são importantes dentro desse processo, que tem na variabilidade opções 

para apresentar os mesmos conteúdos, a essência da sua concepção para garantir a 

acessibilidade no processo educativo. Além disso, práticas como o ensino colaborativo, no 

qual professores regulares e especializados atuam juntos para atender às necessidades 

específicas de cada aluno, têm se mostrado eficazes na promoção de uma educação mais 

inclusiva e personalizada. 

Wiedmann, Mattos e Silva, (2020) dizem: 

O contexto de aprendizagem pode influenciar fortemente uma característica 
ou especificidade, fazendo com que um aluno brilhante, mas que tenha 
dificuldade na leitura de texto impresso, possa ser considerado um estudante 
com deficiência em ambientes em que o texto impresso é o único caminho 
para o conteúdo. 
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É pujante a compreensão de que a inclusão em educação deve ter como propósito 

manter a eliminação de barreiras, sejam elas quais forem e em que tempo for para que a 

inclusão escolar seja compreendida como o resultado desses processos. Pois ambos são 

indissociáveis. Jamais haverá inclusão em educação sem que a educação seja inclusiva, e a 

educação jamais será inclusiva sem haja a inclusão em educação.  

Entendemos que, se tais concepções educacionais inclusivas já estivessem sendo 

maciçamente ofertadas e exercitadas enquanto olhar para a diversidade ao ter a Educação 

Especial, não como uma disciplina optativa a ser escolhida para licenciaturas além da 

Pedagogia, mas sim como disciplina obrigatória nas graduações de todas as  licenciaturas do 

país dando a oportunidade para que estes alunos, ao final das suas graduações saiam com uma 

formação abrangente e qualificada, com o olhar atento e afetivo para as diferenças, com o 

conhecimento para o pensar e o fazer na concepção dessas práxis pedagógicas exitosas; o 

atual cenário da educação especial no Brasil certamente seria outro. Segundo Kranz C. 

Cláudia, (pag.6) pesquisas recentes vêm assinalando lacunas na formação inicial de 

professores nos cursos de licenciatura nas universidades brasileiras e cita Freinet, que diz: 

Em vários cursos, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) configura-se como a única 
disciplina obrigatória, atendendo à Lei nº 10.436/2002. Urge que tais currículos 
sejam revistos, de modo a podermos garantir uma formação inicial que coloque a 
educação especial inclusiva como temática de discussões e estudos específicos e, 
também, transversal no percurso formativo dos futuros docentes. Freinet: A 
educação especial e inclusiva e uma aproximação entre o Desenho Universal para 
Aprendizagem e a Pedagogia subsídios para uma educação inclusiva. Apud Kranz R. 
Cláudia. Desenho Universal Para a Aprendizagem: Fundamentos, Práticas e 
Propostas para Educação Inclusiva 

A construção do pensamento com o olhar voltado para pensar a inclusão e a 

diversidade só é possível com uma formação direcionada e orientada a estes propósitos. A 

educação especial enquanto disciplina formadora para pensar a inclusão em todas as suas 

dimensões, se apresenta de maneira indubitável como a melhor forma de quebrar paradigmas 

educacionais ao pensar sobre novas formas de inclusão na formação docente. Segundo Bettio, 

Miranda e Smidith (2021, p. 6) “é a escola que deve proporcionar meios para que o aluno 

aprenda e não o aluno que deva se adaptar ao que a escola tem a oferecer”. 

É fato que uma mudança no currículo das licenciaturas na formação dos futuros 

educadores sob o olhar para a inclusão em educação, precisa ser feita de forma urgente, e se 

faz inadiável apresentar uma ruptura com os paradigmas vigentes na formação docente que se 

demonstram insuficientes e superficiais para atender à crescente demanda por práticas 
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pedagógicas inclusivas. Essa deficiência resulta em práticas pedagógicas pouco ou nada 

flexíveis e inadequadas para atender à diversidade presente nas salas de aula brasileiras, 

comprometendo o sucesso escolar e trazendo a estes professores, grandes frustração diante do 

fracasso no resultado da escolarização de seus alunos, devido às dificuldades encontradas pelo 

desconhecimento para elaborar planejamentos mais flexíveis e inclusivos dentro do atual 

cenário educacional brasileiro que nos últimos 10 anos viu aumentar exponencialmente o 

número de estudantes com algum tipo de transtorno ou deficiência, matriculados em escolas 

regulares das redes públicas e privadas do país. 

De acordo com Bueno (1999, p. 21): 

Estamos longe de alcançar níveis qualitativos mínimos para a consecução de uma 
educação inclusiva, não por “genérica falta de condições”, mas por absoluta falta de 
vontade política, tanto por parte dos órgãos governamentais, como pelas instituições 
de formação, em especial, as Universidades. 

O DUA tem se apresentado como a melhor concepção de escolarização, aliando 

planejamento, teoria e métodos, se constituindo numa práxis pedagógica pensada com o 

objetivo de tornar a sala de aula mais acessível e inclusiva para todos, com foco na 

aprendizagem coletiva. 

Ao analisar as dificuldades que pude observar ao longo desses 4 anos durante meus 

estágios, principalmente no que se refere à promoção de uma educação inclusiva, acolhedora, 

eficiente e de qualidade para todos, torna-se evidente a urgência de dar maior protagonismo a 

esse tema crucial ao adotar uma postura investigativa em relação aos desafios emergentes na 

aprendizagem. Afinal, estar inserido em uma escola regular não é suficiente para que 

estudantes da educação especial alcancem sucesso na integração social, emocional ou mesmo 

na aquisição de conhecimento formal. 

Madureira e Nunes (2015, p. 128) afirmam que, com o objetivo de criar comunidades 

inclusivas e promover o desenvolvimento de uma sociedade mais justa, a Declaração de 

Salamanca (UNESCO, 1994) estabelece que todas as crianças e jovens devem ser educados 

na escola regular, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 

emocionais, linguísticas ou outras. As diferenças individuais, por sua vez, são vistas não 

como aspectos negativos a serem superados, mas como um valor essencial, que fundamenta e 

justifica mudanças na gestão do currículo escolar e, consequentemente, no processo de ensino 

e aprendizagem (UNESCO, 1994).  
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A realidade excludente do atual cenário educacional brasileiro demonstra, por meio 

dos resultados de diversas pesquisas, que a simples matrícula em escolas regulares não 

assegura o pertencimento desses estudantes a esse espaço de ensino. Isso ocorre pela ausência 

de condições e oportunidades igualitárias para todos, frente a uma pedagogia para atender ao 

“aluno mediano”. 

 Não há oportunidade de acesso efetivo à variabilidade para a aquisição de 

conhecimentos diversos e vivências significativas nos processos de aprendizagem, tanto 

formal quanto informal.  

Uma escolarização que está historicamente baseada em currículos voltados somente 

para atender aos “iguais", sem respeitar as diferenças, externadas ou não, que cada um traz 

dentro de si.  

E o DUA tem demonstrado ser uma abordagem eficaz e inovadora para contribuir de 

maneira sólida, eficiente e sensível ao movimento da inclusão escolar. Através de sua 

aplicação, é possível superar barreiras no processo de ensino-aprendizagem, promovendo um 

ambiente acessível e acolhedor que favorece a participação de todos os alunos, 

independentemente de suas particularidades e necessidades específicas. 

Pensar em uma nova concepção de ensino integrada à diversidade exige um 

planejamento educacional que contemple múltiplas formas de ensinar e aprender. Isso inclui a 

utilização de estratégias pedagógicas diversificadas, capazes de transmitir os mesmos 

conteúdos por diferentes meios, além de uma reformulação dos processos avaliativos. Esses 

processos devem ser baseados em critérios justos e inclusivos, considerando as 

especificidades de cada aluno, sem recorrer a práticas de condescendência, mas promovendo 

uma avaliação equitativa.  

Esse desafio se apresenta de forma ainda mais significativa nas instituições de ensino 

que atendem estudantes com necessidades específicas de aprendizagem, pois a falta de 

preparo das equipes diretivas, pedagógicas e, sobretudo, dos professores, tem dificultado a 

plena inclusão desse público. Embora esses alunos, respaldados por legislações inclusivas, 

não precisem mais estar isolados em instituições segregadas, a ausência de capacitação e 

suporte adequados às escolas regulares compromete a efetivação de um ensino que valorize 

suas potencialidades e respeite suas necessidades individuais A superação desse cenário 

demanda um compromisso coletivo com a formação continuada de educadores, a 
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implementação de políticas inclusivas e o fortalecimento de práticas que coloquem a 

diversidade no centro do processo educativo. Somente assim será possível construir um 

sistema de ensino que ofereça igualdade de oportunidades e promova o desenvolvimento 

integral de todos os estudantes em uma nova concepção de ensino integrado com a 

diversidade, com um planejamento educacional que busque contemplar várias formas de 

transmitir os mesmos conteúdos, que repense seus processos avaliativos. 

Aliado a estas dificuldades pedagógicas, temos ainda as dificuldades atitudinais, 

estruturais e de profissionais de apoio como os AEE (Agentes de Apoio da Educação 

Especial) e de mediadores para auxiliar os professores em sala de aula. Faltas estas que são 

amplamente evidenciadas em todo o país. 

Ao abordarmos especificamente a ausência de mediadores nas escolas, é fundamental 

esclarecer que sua atuação deve estar ancorada em uma abordagem colaborativa, visando 

facilitar as interações dos estudantes da educação especial no ambiente escolar. A presença 

desses profissionais é essencial para promover a socialização e integração dos alunos nesses 

espaços além de contribuir para que eles compreendam de maneira mais efetiva os conteúdos 

apresentados pelos professores regentes.  

O trabalho conjunto entre mediadores e professores precisa, portanto, ser baseado no 

respeito mútuo e no objetivo compartilhado de criar um ambiente inclusivo. A formação 

continuada desses profissionais e a sensibilização das equipes escolares são medidas 

indispensáveis para evitar comportamentos que possam impactar negativamente a experiência 

educacional dos estudantes com deficiência ou necessidades especiais de aprendizagem, 

garantindo assim um processo pedagógico verdadeiramente inclusivo e respeitoso. 

E o ponto de destaque do DUA é sua flexibilidade, permitindo adaptações em 

qualquer disciplina, sem comprometer o conteúdo e mantendo o foco na aprendizagem 

universal. Ao invés de tratar a inclusão como um esforço adicional, o DUA integra suas 

práticas no planejamento cotidiano, criando um ambiente de ensino mais acessível e receptivo 

às necessidades individuais. 

Essa abordagem fomenta a criação de experiências educacionais que reconhecem e 

valorizam a diversidade, reforçando a equidade no aprendizado. Como resultado, o DUA 

promove um ambiente mais colaborativo e eficaz, em que cada estudante tem a oportunidade 

de alcançar seu potencial máximo, independentemente de suas particularidades. 



31 

 O DUA também se destaca por sua capacidade de promover ambientes educacionais 

inclusivos sem exigir a adoção de ferramentas completamente inéditas, mas sim otimizando 

os recursos já disponíveis no contexto pedagógico. Essa característica garante que as 

adaptações necessárias possam ser integradas ao planejamento tradicional de forma eficiente e 

natural. Os métodos empregados pelo DUA priorizam a diversidade de formas de 

apresentação de conteúdos, permitindo que os estudantes tenham acesso às informações de 

acordo com suas necessidades específicas, enquanto se mantém a coerência e a abrangência 

do currículo para todos. 

Ademais, a abordagem do DUA é especialmente eficaz porque facilita a criação de 

estratégias que atendam aos diferentes estilos de aprendizagem, sem excluir o aluno do 

processo educacional. Suas práticas encorajam a participação ativa de todos os estudantes, 

promovendo um engajamento que transcende as barreiras impostas pelas diferenças 

individuais. Essa flexibilidade torna possível implementar ajustes tanto no conteúdo quanto 

nas avaliações, assegurando que os objetivos educacionais sejam atingidos por toda a turma, 

independentemente das necessidades específicas de cada estudante. 

Como resultado, o DUA não apenas melhora a experiência de aprendizado para os 

alunos da educação especial, mas também enriquece o ambiente educacional como um todo, 

proporcionando um espaço que valoriza a diversidade e promove a equidade. 

É imperativo pensar a inclusão enquanto processo; identificando e eliminando 

barreiras, e a inclusão enquanto resultado; assegurando a participação e o sucesso de todos. E 

para que este processo se consolide, se faz necessário equacionar processos pedagógicos 

inclusivos que envolvam também um currículo comum a todos para que essas 

Pensar em inclusão em educação é também pensar na oportunidade de se constituir, 

desde a infância, pessoas melhores, mais humanizadas, gentis e solidárias; que saibam e 

aprendam a conviver com a diversidade e as diferenças que inevitavelmente irão se apresentar 

a todos nós, em algum momento de nossas vidas como por exemplo, as limitações que 

ocorrem durante os processos do envelhecimento. 
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Figura 2 - Seis formas de perspectivar a inclusão (com base em Ainscow et al., 2006 e Echeita, 2013) 

 

Fonte: Madureira e Nunes, 2015, p.130 

A concepção do DUA baseia-se na integração de várias frentes que envolvem direção, 

coordenação pedagógica, professores, agentes de apoio e família. E dentro desta rede é 

necessário considerar, as redes afetivas, as redes de reconhecimento e as redes estratégicas. 

Segundo Nunes e Madureira (2015, p.34 apud Courey et al., Meyer et al.,2014) “às 

redes afetivas relacionam-se com a motivação para a aprendizagem e ajudam o sujeito a 

determinar o que é importante aprender; as redes de reconhecimento referem-se ao que 

aprendemos, e por último, as redes estratégicas relacionam-se com o como aprendemos e 

indicam-nos como fazer as coisas.” 

Conceber um planejamento educacional capaz de atender às necessidades de todos os 

estudantes de forma simultânea representa um dos maiores desafios enfrentados pelas 

instituições de ensino brasileiras, especialmente aquelas que incluem em suas matrículas, 

alunos da educação especial. Tal desafio é intensificado pela precariedade de recursos como 

ausência de salas de recursos, ou salas mal equipadas, bem como a carência de profissionais 

de apoio para atuar nessas salas. Situação que se generaliza em todo o território nacional. 
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Compreender o DUA como uma concepção pedagógica é fundamental. Essa 

concepção não se baseia em receitas prontas, mas sim na premissa de que o ensino deve ser 

flexível e capaz de atender às necessidades diversas de cada estudante, tanto no que diz 

respeito às características do grupo quanto às particularidades individuais. Nesse sentido, é 

imprescindível que o professor esteja atento às dificuldades e aos avanços apresentados pelos 

alunos durante o processo de ensino-aprendizagem, a fim de ajustar suas práticas pedagógicas 

de forma contínua. Ademais, é crucial que se evite a generalização das dificuldades e 

potencialidades dos alunos com base em diagnósticos pré-estabelecidos, optando por um 

conhecimento individualizado e aprofundado de cada estudante. Devemos olhar cada aluno, 

independentemente de sua condição ou limitação. Como disse Zambrano (2008) ao mencionar 

que “cada aluno é uma promessa". E ainda segundo Vygotsky, (1994), o aprendizado das 

crianças começa muito antes de elas frequentarem a escola. 

Dentro desta perspectiva de não limitarmos previamente às capacidades, é consenso a 

compreensão de que a rede de motivação é fator determinante para o envolvimento nos 

processos de aprendizagem, tanto quanto é também consenso de que o estímulo à motivação 

acontece de forma diferente para cada pessoa. E é baseado nesta concepção que se faz 

necessária a variação de estratégias e métodos para promover o envolvimento de todos, 

buscando alcançar preferências e necessidades que atenda e motive a todos no mesmo 

momento da aprendizagem.  

Na Figura 3, mencionamos sobre múltiplas formas de engajamento e estamos nos 

referindo às possibilidades de pensar em como podemos motivar os alunos, oferecendo 

opções diversificadas e relevantes, buscando promover a autonomia para a escolha do seu 

percurso de aprendizagem e estímulo colaborativo com todos em sala. 

Ainda sobre a Figura 3, Madureira e Nunes (2015, p.134) assinalam que: 

Segundo vários autores (cf. CAST, 20II; Courey et al., 2012; Rose & Meyer, 2002) 
as neurociências fornecem uma base sólida para a compreensão de como o cérebro 
aprende e como se pode proporcionar um ensino eficaz. Esses conhecimentos 
evidenciam que_ a aprendizagem é um processo multifacetado, que envolve o uso de 
três sistemas básicos, a saber: _as redes afetivas, as redes de reconhecimento e as 
redes estratégicas, correspondendo cada uma a um local particular no cérebro e 
tendo funções específicas (Meyer et al., 2014). 
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Figura 3 – Princípios do Desenho Universal da Aprendizagem 

 

Fonte: Madureira e Nunes, 2015, pag.135 

Essa motivação pode acontecer de diversas maneiras e de diferentes e variadas formas; 

com a formação de grupos para uma determinada atividade; um local fora da sala de aula, tipo 

pátio externo ou quadra de esportes ou buscando alternativas em conjunto com a turma para a 

melhor opção, criando enquetes e votações, para escolher opções para a execução de 

determinadas atividades. 

Sobre motivação, o que se faz ser de fundamental compreensão, é que não há um 

único caminho ou método específico a ser seguido, pois todos têm necessidades, preferências 

e gostos diferentes. O que é imperativo ter como objetivo para lograr sucesso na geração de 

motivação dentro de um grupo, é o olhar atento para conseguir compreender as necessidades 

do grupo em todas as suas dimensões e captar essas necessidades e preferências 

Quando nos referimos aos múltiplos meios de representação, estamos falando sobre 

como cada estudante é afetado pelos processos de aprendizagem; e tal qual a motivação, não 

há um único método a ser seguido para alcançar de forma homogênea a todos os estudantes, 

como são compreendidos hoje, os métodos de escolarização que não contemplam as 

diferenças que nos habitam. 
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De acordo com Madureira e Nunes (2015, p.135, apud CAST, 2011) “alguns alunos 

envolvem-se de forma espontânea e preferem as novidades, enquanto outros elegem a rotina; 

alguns podem gostar de trabalhar sozinhos, enquanto outros preferem trabalhar com os seus 

pares.” 

A maneira como o professor formula os objetivos de aprendizagem influencia 

diretamente a possibilidade de os diversos alunos da turma alcançarem esses objetivos. 

Quando os objetivos são propostos de forma ampla e flexível, permitindo diferentes maneiras 

de demonstrar o aprendizado de conhecimentos, habilidades e atitudes, torna-se mais provável 

que todos os alunos atinjam tais objetivos. 

 Quando, por exemplo, o professor estabelece uma atividade para toda a sala com uma 

determinada complexidade sem que tenha planejado antes uma alternativa para contemplar 

um de seus alunos com uma deficiência motora, por exemplo, que o limita para também 

executar essa determinada tarefa, o processo inclusivo não está acontecendo. Mas, se esta 

mesma atividade oferecesse variações para a sua execução, ela poderia também atender ao 

aluno que possui uma limitação motora, bem como, outros alunos com outros tipos de 

limitações, integrando toda a turma, buscando eliminar barreiras, frente às necessidades 

individuais. O “pensamento inclusivo” pode se manifestar de forma muito simples, como por 

exemplo, dar a opção de responder uma resposta oralmente ou por escrito, ao invés de 

responder uma resposta no quadro. 

 Ao redefinir o objetivo de forma mais inclusiva, como "produzir um texto com 20 

palavras", é possível contemplar alternativas, como o uso de computadores ou símbolos 

gráficos para a comunicação. 

3.3 O paralelismo do DUA – Desenho Universal para a Aprendizagem frente às Medidas 

Universalizantes implementadas em Portugal através do Decreto Lei n°. 54/2018 

Este trabalho busca nos mostrar, também, a clara compreensão de que o DUA se 

alinha integralmente às medidas universalizantes de suporte à inclusão que consta no Decreto 

Legislativo de Portugal; nº 54/2018, Artigo 8º, Capítulo II, desenvolvidas para atender às 

demandas educacionais surgidas ao longo do tempo naquele país. Essas medidas estão 

representadas na Figura 4 e são imagéticas e didaticamente demonstradas em formato de 

pirâmide, dividindo-se em Medidas Universais, Medidas Seletivas e Medidas Individuais. 
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O Decreto-Lei n. 54/2018, de 6 de julho de 2018, “estabelece o regime jurídico da 

educação inclusiva, enquanto processo que visa responder à diversidade das necessidades e 

potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através do aumento da participação nos 

processos de aprendizagem e na vida da comunidade educativa.” (n. 1, do artigo 1.). De 

acordo com Silva (2021, p. 3) “há aqui uma mudança substancial de paradigma, ou seja, a 

inclusão deixa de ser para os diferentes com base nas características individuais biológicas 

e/ou psicológicas dos alunos, para o reconhecimento da diversidade inerente a uma 

comunidade escolar.” 

A Figura 4 demonstra, para melhor compreensão, os critérios de utilização das 

Medidas Universalizantes implementadas em Portugal, conforme o Decreto Lei n°. 54/20183. 

 

Figura 4 – Medidas Universalizantes 

 
Fonte: Agrupamento de Escolas da Ericeira4 

4 Disponível em: https://www.aeericeira.net/departamentos/educacao-especial/ . Acesso em 25 de 
janeiro de 2025. 

3 Disponível em: 
https://www.ate.pt/trabalhadores-da-educacao/educacaoinclusiva-medidas/#1518615975049-3ef274ce-e86f. 
Acesso em 26 de janeiro de 2025. 

https://www.aeericeira.net/departamentos/educacao-especial/
https://www.ate.pt/trabalhadores-da-educacao/educacaoinclusiva-medidas/#1518615975049-3ef274ce-e86f.
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Segundo site da Associação dos Trabalhadores da Educação de Portugal5, a pirâmide 

das Medidas Universalizantes se divide em: 

Medidas Universais - São para todos os alunos, incluindo os que necessitam de 

medidas seletivas ou adicionais, tendo em vista, designadamente, a promoção do 

desenvolvimento pessoal, interpessoal e de intervenção social. 

A aplicação das medidas universais é realizada pelo docente titular do grupo/turma e, 

sempre que necessário, em parceria com o docente de educação especial, enquanto 

dinamizador, articulador e especialista em diferenciação de meios e materiais de 

aprendizagem e de avaliação. 

Medidas Seletivas - A monitorização e avaliação da eficácia da aplicação das 

medidas seletivas é realizada pelos responsáveis da sua implementação, de acordo com o 

definido no relatório técnico-pedagógico. 

A aplicação das medidas seletivas é realizada pelo docente titular do grupo/turma e, 

sempre que necessário, em parceria com o docente de educação especial, enquanto 

dinamizador, articulador e especialista em diferenciação de meios e materiais de 

aprendizagem e de avaliação 

Medidas Adicionais - A aplicação das medidas adicionais que requerem a intervenção 

de recursos especializados deve convocar a intervenção do docente de educação especial 

enquanto dinamizador, articulador e especialista em diferenciação dos meios e materiais de 

aprendizagem, sendo, preferencialmente, implementadas em contexto de sala de aula. 

A monitorização e avaliação da eficácia da aplicação das medidas adicionais é 

realizada pela equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, de acordo com o 

definido no relatório técnico pedagógico. 

As medidas adicionais são operacionalizadas com os recursos materiais e humanos 

disponíveis na escola, privilegiando -se o contexto de sala de aula, sem prejuízo do disposto 

no número seguinte. 

5 Disponível em: 
https://www.ate.pt/trabalhadores-da-educacao/educacaoinclusiva-medidas/#1518615975049-3ef274ce-e86f. 
Acesso em 16 de janeiro de 2025. 

https://www.ate.pt/trabalhadores-da-educacao/educacaoinclusiva-medidas/#1518615975049-3ef274ce-e86f
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Quando a operacionalização das medidas previstas no n.º 4 implique a necessidade de 

mobilização de recursos adicionais, estes devem ser garantidos pelo Ministério da Educação, 

após pedido fundamentado do diretor da escola. 

As medidas mencionadas dizem respeito, essencialmente, a critérios de flexibilização 

curricular e avaliativa sob uma perspectiva inclusiva, especialmente no que se refere à 

adaptação dos currículos. Quando estratégias seletivas ou complementares, como o Desenho 

Universal para a Aprendizagem (DUA), tornam-se indispensáveis nos processos formativos 

da escolarização, torna-se evidente a necessidade de adotar práticas que promovam a inclusão 

de maneira efetiva e abrangente. 

O quadro apresentado na Figura 5 sistematiza a variabilidade de critérios que podem 

ser aplicados, ressaltando que a palavra-chave nesse contexto inclusivo é a flexibilização em 

todas as dimensões – seja na aquisição de conteúdo ou nos processos avaliativos. Essa 

flexibilização, além de favorecer a inclusão, permite que as necessidades específicas de cada 

estudante sejam atendidas, garantindo equidade nos processos de ensino e aprendizagem.  

  Figura 5 – Critérios de Avaliação em consonância com o Decreto Lei n°. 54/2018 

 
Fonte: Agrupamento de Escolas da Ericeira6 

6 Disponível em: https://www.aeericeira.net/departamentos/educacao-especial/ . Acesso em 25 de janeiro de 
2025. 

https://www.aeericeira.net/departamentos/educacao-especial/
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Assim como a variabilidade e a flexibilização se apresentam como princípios 

fundamentais em concepções pedagógicas inclusivas, a exemplo do DUA, tais princípios 

também podem ser aplicados aos critérios avaliativos. É importante enfatizar que essa 

flexibilização não significa condescendência, mas sim a adoção de critérios justos e 

adequados, capazes de contemplar diferentes formas de avaliar os domínios adquiridos pelos 

estudantes. Tal abordagem é corroborada por medidas universalizantes já implementadas em 

Portugal, que demonstram ser possível, por meio de adaptações criteriosas, assegurar a 

inclusão sem comprometer a qualidade e os objetivos educacionais. 

Ainda sobre O Decreto-Lei n. 54/2018, em informações no site do Agrupamento de 

Escolas da Ericeira7 Em 1986, a Lei de Bases do Sistema Educativo em Portugal determinou 

como meta "proporcionar às crianças com necessidades educativas específicas, resultantes, 

especialmente, de deficiências físicas e mentais, as condições necessárias para o seu 

desenvolvimento e aproveitamento máximo das suas capacidades". Naquela década, os 

conceitos de educação especial evoluíam nos países ocidentais, incluindo Portugal. As 

práticas e ideias relacionadas ao atendimento de crianças e jovens com necessidades especiais, 

as mudanças significativas no sistema educativo português após a publicação da Lei de Bases, 

as recomendações internacionais sobre a inclusão de alunos com deficiência no ensino 

regular, e a experiência acumulada ao longo dos anos evidenciaram que os diplomas vigentes 

como o Decreto-Lei n° 174/77, de 2 de maio, e  Decreto-Lei n° 84/78, de 2 de maio, estavam 

desatualizados e tinham alcance limitado, suscitando assim, por uma necessidade de mudança 

para atender às novas demandas educacionais e sociais da contemporaneidade. 

3.4 O DUA em consonância com as medidas universalizantes na disciplina de educação 

especial da UNIRIO 

Conforme abordado na apresentação deste trabalho, tive a oportunidade de participar 

da disciplina de Educação Especial na UNIRIO ao longo de cinco períodos consecutivos, de 

formas distintas: primeiro como aluna e, em seguida, como monitora. 

Minhas inquietações, que já eram latentes, referiam-se às frustrantes experiências 

vividas em relação à falta de qualificação dos professores com os quais convivi durante esses 

quatro anos de estágios no decorrer da minha graduação. Também pude identificar, entre a 

maioria dos alunos do Professor Allan, alguns já atuando como professores das redes públicas 

7 Disponível em: https://www.aeericeira.net/departamentos/educacao-especial/. Acesso em 26 de janeiro de 2025 

https://www.aeericeira.net/departamentos/educacao-especial/.
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e privadas de ensino do Rio de Janeiro, um total desconhecimento acerca de concepções, 

métodos e práticas de escolarização adequados para alunos com necessidades específicas de 

aprendizagem. Esses alunos sinalizaram que seus companheiros de trabalho, também 

professores, enfrentavam as mesmas dificuldades em relação à falta de conhecimento sobre 

métodos e concepções de escolarização na perspectiva inclusiva. Além disso, as dificuldades 

apresentadas por esses alunos revelaram que muitos não conseguem acompanhar aulas 

padronizadas dentro dos métodos tradicionais vigentes, demonstrando uma enorme lacuna no 

conhecimento sobre métodos e concepções de escolarização adequados a esse público, que, 

conforme a Lei Nº 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão (LBI), tem 

garantido o direito à educação em escolas regulares. 

Essa ausência na formação docente para pensar práticas inclusivas resulta em práticas 

pedagógicas pouco ou nada flexíveis, inadequadas para atender à diversidade presente nas 

salas de aula brasileiras. Isso compromete o sucesso escolar e gera grande frustração nos 

professores diante do fracasso dos planejamentos que buscam ser mais flexíveis e inclusivos. 

Nos últimos dez anos, o número de estudantes com algum tipo de transtorno ou deficiência 

matriculados em escolas regulares das redes pública e privada do país aumentou 

exponencialmente. 

Ao final do último semestre, o Professor Allan atribuiu aos alunos de suas turmas que 

era composta por um público bastante heterogêneo; incluindo estudantes de várias 

licenciaturas e outros cursos além da Pedagogia, como História e Teatro, uma atividade 

avaliativa final que seria a elaboração de um plano de aula. 

O professor Allan não impôs exigências quanto ao nível de currículo, objetivos de 

aprendizagem, desenvolvimento a serem utilizados, etapas de ensino ou campo de experiência 

específico. A única premissa essencial era seguir as normas da BNCC (Base Nacional 

Comum Curricular) e utilizar as concepções do DUA (Design Universal para a 

Aprendizagem). 

O resultado não poderia ser outro; trabalhos extremamente bem elaborados, com 

especial atenção às questões sobre inclusão e a diversidade, segundo as concepções do DUA. 

Apresentarei, a seguir, três trabalhos elaborados por esses alunos, demonstrando a 

potência na formação da disciplina de Educação Especial para uma formação sensível às 

questões da inclusão e da diversidade. 
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Aula 01 Disciplina: Ciências  

Tema: Célula: unidade básica do corpo dos seres vivos. 

Objetivos: Reconhecer a célula como unidade básica estrutural e funcional dos seres 

vivos. 

Recursos didáticos: Folhas com desenhos em relevo das estruturas das células 

eucarionte, procarionte e vegetal. (Os relevos serão feitos com cola colorida e diferentes 

texturas para representar cada organela: mitocôndrias como ovais, núcleos como esferas, 

material genético como círculos,etc Modelos táteis acessíveis para alunos com deficiência 

visual e modelos 3D. Modelos 3D das células (animal, vegetal e procarionte) com detalhes 

como membrana plasmática, citoplasma, mitocôndrias, lisossomos, complexo de Golgi, 

centríolos núcleo, DNA, parede celular, vacúolo e cloroplastos 

Neste trabalho foi elaborado um plano de aula para a Disciplina de Ciências em uma 

turma de ensino fundamental II, tendo entre os seus alunos, um aluno com deficiência visual. 

Sua proposta de tempo para a atividade seria de 50 minutos e a aula iria iniciar com 

uma explicação oral sobre o que é uma célula e sua importância como unidade estrutural e 

funcional dos seres vivos e de como elas se organizam. 

Em um segundo momento; utilizando o princípio do DUA, como proporcionar 

múltiplos meios de envolvimento; a professora disponibilizou folhas com desenhos em relevo 

com desenhos das estruturas das células eucarionte, procarionte e vegetal. para que todos os 

seus alunos, incluindo o aluno com deficiência visual, para que todos pudessem ter melhor 

compreensão da atividade. Agora com a folha tátil da representação plana de cada parte da 

célula e após explicar a organização básica estrutural das células e seu papel como unidade 

estrutural e funcional dos seres vivos e para o aluno com deficiência visual, a professora iria 

se ater a uma explicação guiada e mais detalhada associando cada relevo a uma estrutura 

correspondente. 

A utilização da folha tátil para execução da atividade, foi um ótimo recurso ao 

pensarmos sobre o princípio de múltiplos meios de envolvimento para estimular toda a turma, 

é um recurso extremamente valioso na perspectiva inclusiva quando tratamos de deficiência 

visual nos processos de escolarização, onde estes recursos são fundamentais. Além de aplicar 

um dos conceitos do DUA que é o conceito de múltiplos meios de representação, oportuniza 
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ao aluno com deficiência visual, estar inserido dentro do contexto da aula, sem que haja a 

necessidade de adaptações específicas. 

Figura 6 – Aula de ciências - folha plana com desenhos em relevo  

 
Fonte: Acervo pessoal Prof. Allan Damasceno 

Em seguida, a professora irá para a próxima fase da aula: 

No segundo momento da aula, a turma se dividirá em pequenos grupos para 

elaboração de um modelo 3D da célula utilizando materiais para representar o núcleo, como 

esferas e materiais genéricos como triângulos. E os relevos texturas diversas como cola, lã, 

barbante, novelo de lã, fio rígido, pompons,canudinhos,etc, para elaboração tátil das células 

(animal, vegetal e procarionte) com detalhes como membrana plasmática, citoplasma, 

mitocôndrias, lisossomos, complexo de Golgi, centríolo, núcleo, DNA, parede celular, 

vacúolo e cloroplastos. 

Cada grupo irá utilizar os materiais disponibilizados pela professora para elaborar as 

estruturas da célula 3D. O aluno com deficiência visual, terá o apoio do seu grupo para 
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auxiliá-lo na tarefa, e o apoio da professora para auxiliá-lo, a associação entre a textura do 

material a ser utilizado e o que este representa na estrutura celular, 

Ao apresentar uma atividade em que o aluno com deficiência visual possa estar 

inserido no grupo e executando a mesma atividade com os demais, ele adquire mais confiança 

e maiores possibilidades de estabelecer vínculos de amizade e cooperação com o grupo e toda 

a turma. 

Figura 7 – Aula de ciências   Materiais com texturas variadas para elaboração da célula 3D 

. 
Fonte: Acervo pessoal Prof. Allan Damasceno 

  Após a separação dos materiais de tamanhos, formas e texturas variadas, para 

elaboração da célula 3D, os alunos deverão montar os modelos especificando corretamente as 

organelas. Cada grupo fará uma organela diferente e deverão falar sobre suas especificações 

devendo concluir, com base na análise de ilustrações e/ou modelos (físicos ou digitais), que os 

organismos são um complexo arranjo de sistemas com diferentes níveis de organização, 

O aluno com deficiência visual deverá ter o apoio do seu grupo para fazer a associação 

entre cada forma e textura a serem utilizadas na estrutura da célula e o que cada uma delas 

representa. 
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 Figura 8 – Aula de ciências célula 3D 

  

Fonte: Acervo pessoal Prof. Allan Damasceno 

Avaliação:  A montagem das células, já será um dos percursos avaliativos, bem como 

a análise comparativa ao propor uma atividade investigativa em que os alunos comparem os 

diferentes tipos de células, identificando semelhanças e diferenças 

Processos avaliativos do percurso da aula: Os desenhos devem ser feitos em 

concordância com o modelo 3D que posteriormente será utilizado para avaliação. 

 

Aula 02 Disciplina: Matemática 

Tema: Formas geométricas básicas: círculo, quadrado, triângulo e retângulo; 

associação de formas com objetos do dia a dia. 

Objetivos: Identificar e nomear figuras planas (círculo, quadrado, retângulo e 

triângulo) em desenhos apresentados em diferentes disposições ou em contornos de faces de 

sólidos geométricos  

Identificar e nomear formas geométricas básicas (círculo, quadrado, triângulo e 

retângulo) • Desenvolver a percepção tátil das formas geométricas relacionando formas 

geométricas com objetos do cotidiano. 

 Desenvolver a percepção tátil das formas geométricas relacionar formas geométricas 

com objetos do cotidiano 
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Recursos didáticos: Formas geométricas em relevo (EVA, papelão ou plástico). 

Objetos do dia a dia com diferentes formas geométricas (ex.: tampa de pote redonda, livro 

etc.). Caixa tátil. 

Neste plano de aula elaborado para alunos do 1º ano do ensino fundamental, a 

proposta de tempo para a atividade, será de 50 minutos e teve seu planejamento segundo as 

concepções do DUA pensado para contemplar também, um aluno com deficiência visual. 

 A aluna optou por trazer elementos táteis do cotidiano desses alunos como caixa de 

leite, lata de óleo, casquinha de sorvete, caixa de fósforo e outros materiais que pudessem 

configurar representatividade geométrica. 

Figura 9 - Formas Geométricas 

 
Fonte: Acervo pessoal Prof. Allan Damasceno 

Em um segundo momento todos os alunos, incluindo o aluno com deficiência visual, 

teriam uma experiência tátil, passando suas mãos sob peças de material E.V.A e papel cartão 

que foram cortadas em formas geométricas como triângulo, quadrado e círculos. Para criar 

uma ludicidade ao projeto, e por se tratar de crianças entre 5 e 6 anos de idade, a professora 

dispôs as formas geométricas, coladas em uma cartolina, formando a figura do rosto de um 

palhaço. 
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Figura 10 – Formas geométricas  

 

Fonte: Acervo pessoal Prof. Allan Damasceno  

Na atividade seguinte, todos os alunos se sentaram em uma grande roda, onde a 

professora pegará cada uma das peças geométricas, falará das formas geométricas e seus 

nomes. permitindo que todos os alunos, bem como seu aluno com deficiência visual, as 

explorem manuseando as peças, passando de mão em mão enquanto a professora vai 

nomeando a forma geométrica dos objetos para que os alunos 

Aproveitando o momento da roda, a professora irá distribuir objetos do cotidiano dos 

alunos, como caixas de leite ou latas de óleo e pedirá que os alunos associem cada objeto com 

as formas geométricas apresentadas anteriormente. 

Podemos observar que a professora está nesta mesma atividade, empregando dois 

princípios do DUA, que são; proporcionar múltiplos meios de envolvimento ao mesmo tempo 

que está proporcionando múltiplos meios de representação em sua atividade escolhida, onde o 

aluno com deficiência visual consegue participar em condições de igualdade com seus colegas 

e inserido na atividade sem necessidade de adaptações complementares. 

E para finalizar a atividade de forma avaliativa, a professora irá colocar um objeto por 

vez dentro de uma caixa tátil, onde os alunos só terão acesso ao objeto com as mãos e após 
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tateá-los, serão capazes de os identificar. Assim como a figura de um palhaço, que representou 

a imagem de várias figuras geométricas, a professora irá apresentar a caixa tátil. Bem colorida 

e decorada para despertar interesse e motivação aos pequenos, promovendo assim, mais uma 

concepção do DUA ao promover múltiplos meios de expressão. 

Figura 11 – Caixa Tátil 

 

Fonte: Acervo pessoal Prof. Allan Damasceno 

 

Aula 03 Disciplina: Pré-Escolar 2 

Tema: Pré-alfabetização Descobrindo Dinossauros 

Objetivo Geral: A professora optou por explorar com as crianças um tema conhecido 

do universo infantil, que são os dinossauros; estimulando sua criatividade em um ambiente 

lúdico e promovendo brincadeiras com intencionalidade pedagógica e inclusiva e introduzir 

através da mediação nas atividades, a interação de todos os seus alunos. 

Como objetivos específicos, a professora espera em seu plano de aula, desenvolver 

habilidades de linguagem e comunicação através de atividades relacionadas com o tema 

dinossauro, além de incentivar cooperação e interação social, introduzir conceitos básicos de 

alfabetização e estimular um dos seus alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), que 

possui especial interesse por dinossauros, buscando também, sua integração com a turma; 

estimular o contato das crianças com as letras do alfabeto. 
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Sua primeira atividade consiste em iniciar uma conversa coletiva para que os alunos 

compartilhem seus conhecimentos sobre dinossauros, incentivando a participação de todos e 

valorizando seus interesses. Estimular o aluno com TEA a expressar suas ideias, promovendo 

sua comunicação e interação com os colegas. Registrar as perguntas da turma sobre 

dinossauros em um cartaz, incentivando a curiosidade e a investigação. Utilizar o livro 

ABCDINOS para associar fonemas ao universo dos dinossauros e introduzir, de forma lúdica, 

o conceito de arqueologia. 

Figura 12 – Desenhando dinossauros 

 

Fonte: Acervo pessoal Prof. Allan Damasceno 

A proposta é utilizar fichas com letras para que as crianças identifiquem as letras 

presentes em palavras relacionadas aos dinossauros. Será aplicada a estratégia de instrução 

mediada por pares, que permite aos alunos aprenderem juntos, favorecendo o 

desenvolvimento de habilidades sociais e cognitivas. Essa abordagem possibilita que o aluno 

com TEA compartilhe seus conhecimentos sobre dinossauros, incentivando os colegas 

enquanto se envolve com o alfabeto por meio de interações em grupo. 
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Figura 13 – Desenhando dinossauros 

 

Fonte: Acervo pessoal Prof. Allan Damasceno 

 

Figura 14 – Desenhando dinossauros 

 
Fonte: Acervo pessoal Prof. Allan Damasceno 

O princípio do DUA foi estabelecido aqui, ao se promover uma atividade com 

múltiplas ações e com objeto de interesse focal do aluno com TEA, no caso, os dinossauros, 

buscando promover sua integração com a turma. 

No terceiro momento, a professora disponibilizou diversos materiais, e fez uma 

atividade mediada de oficina de criação, onde cada aluno poderia criar seu próprio dinossauro. 

Esta atividade também está em consonância com os conceitos do DUA ao promover 

múltiplos meios de envolvimento. 
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O aluno com TEA, novamente se sente à vontade para estar cercado de criações do seu 

objeto de afeto que são os dinossauros.                           

Figura 15 – Criando dinossauros 

 

Fonte: Acervo pessoal Prof. Allan Damasceno 

Aqui, esta atividade também se encontra em consonância com os conceitos do DUA 

ao promover múltiplos meios de envolvimento ao oportunizar a todas as crianças 

envolvimento e interação. 

Figura 16 – Descobrindo dinossauros 

 

Fonte: Acervo pessoal do professor Allan Damasceno 
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As aulas acima, tem  sua importância potencializada pelo desejo de derrubar barreiras 

e promover processos inclusivos desde os tenros anos de qualquer criança em seus processos 

de escolarização. Não é preciso muito, apenas o justo, E as medidas universalizantes estão 

disponíveis para todos. Basta querer,  aprender e fazer. 
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4. CONCLUSÃO 

Essa pesquisa verificou que, embora tenhamos uma contribuição teórica sólida na 

área, emerge a necessidade de mais pesquisas que sejam efetivamente aplicadas para analisar 

os efeitos reais dos princípios do DUA no âmbito escolar e na inclusão de alunos com 

deficiência, subsidiando, assim, a prática dos profissionais de ensino. 

Os resultados aqui pesquisados apenas mensuram expectativas relacionadas a projetos 

bem-sucedidos, possibilitando gerar reflexões acerca de ações pontuais com a utilização do 

DUA, e outras medidas universalizantes, com o objetivo de promover a inclusão na educação, 

nas escolas regulares. 

Por fim, diante das questões postas sobre projeções promissoras para implementação 

do DUA frente às políticas que versam sobre inclusão, destaco aqui o que não pode mais ser 

considerado possibilidade ou promessa, e justificar o meu entendimento de que a formação 

docente qualificada na disciplina de Educação Especial deve ser obrigatoriamente estendida a 

todas as licenciaturas; por não ser mais admissível, sob nenhuma circunstância, restringir essa 

qualificação voltada às práticas pedagógicas inclusivas como disciplina obrigatória, 

exclusivamente à licenciatura em Pedagogia. 

Tal limitação implica na equivocada suposição de que os alunos com necessidades 

específicas de aprendizagem estariam circunscritos apenas à educação infantil e aos anos 

iniciais do ensino fundamental, que são as etapas abrangidas pela habilitação dos licenciados 

em Pedagogia para o exercício da docência.  

Essa visão reducionista desconsidera a presença e os direitos desses educandos em 

todas as etapas da escolarização, reforçando, portanto, a urgência de uma formação inclusiva 

e transversal em todas as áreas de formação docente.  

A desconsideração hoje é legitimada por leis e currículos que fazem da disciplina de 

Educação Especial, matéria optativa para outras licenciaturas, como se fosse opcional para o 

futuro docente ser um professor inclusivo ou não.  

É dever das instituições desse país não mais legitimar esse currículo segregador como 

se a inclusão na educação pudesse ser tratada de forma opcional, e não como um processo 

formativo a ser obrigatoriamente cumprido.  
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E o DUA, demonstra ser, de forma indubitável, um relevante contributo neste processo 

da qualificação docente na perspectiva da inclusão. 

Esta pesquisa teve como objetivo caracterizar o Desenho Universal para a 

Aprendizagem (DUA) como uma práxis pedagógica essencial para a promoção da inclusão e 

diversidade na educação contemporânea. Ao longo do estudo, foi possível demonstrar a 

relevância do DUA ao traçar um paralelismo com as Medidas Universalizantes adotadas em 

Portugal, país referência em políticas educacionais inclusivas. Essa comparação permitiu 

evidenciar o potencial do DUA como uma ferramenta de transformação do ensino no Brasil, 

reforçando a necessidade de sua maior difusão e aplicação. 

Além disso, um dos objetivos específicos era produzir conhecimento sobre o DUA 

para inspirar novas práticas docentes, o que foi alcançado por meio da análise de produções 

acadêmicas de alunos da UNIRIO na disciplina de Educação Especial. Esse levantamento 

evidenciou a importância da qualificação docente na implementação de práticas pedagógicas 

verdadeiramente inclusivas, demonstrando que, quando bem orientados, os futuros 

professores podem conceber propostas alinhadas aos princípios do DUA, e outras medidas 

universalizantes, favorecendo a equidade na aprendizagem. 

Outro ponto central desta pesquisa foi a reflexão sobre a necessidade de reformulação 

curricular nas licenciaturas, visto que a formação docente ainda apresenta lacunas 

significativas no que tange à inclusão educacional. A pesquisa corroborou a tese de que a 

atual estrutura das licenciaturas no Brasil não tem se demonstrado eficiente para preparar os 

docentes para a diversidade em sala de aula, reforçando a urgência de mudanças estruturais 

que incorporem  o DUA e outras medidas universalizantes com base em planejamento 

pedagógicos pensados para a inclusão e a diversidade. 

 

Dessa forma, os objetivos da pesquisa foram atingidos de maneira satisfatória, pois foi 

possível não apenas apresentar o DUA como uma abordagem viável para a educação 

inclusiva, mas também demonstrar sua aplicabilidade por meio de exemplos concretos. No 

entanto, destaca-se a necessidade de novos estudos e políticas públicas que ampliem a 

disseminação do DUA, garantindo que mais docentes tenham acesso a essa metodologia e 

possam implementá-la de forma eficaz. 
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Por fim, espera-se que este estudo contribua para o debate sobre a inclusão 

educacional no Brasil, incentivando mudanças na formação docente e promovendo um ensino 

mais acessível e equitativo para todos 
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ANEXO A – AULA 1 

 

Professora: Júlia Delvaux Magalhães Disciplina: Ciências                   15 de agosto de 2024  

Turma: 6º ano 

 

Tema: Célula: unidade básica do corpo dos seres vivos. 

 

Objetivos: 

1.​ Reconhecer a célula como unidade básica estrutural e funcional dos seres vivos. 

2.​ Identificar as estruturas que compõem os diferentes tipos de célula (animal e vegetal) 

bem como saber distingui-las e reconhecê-las. 

3.​ Promover a inclusão por meio de atividades adaptadas para alunos com deficiência 

visual. 

 

Duração: 

50min 

 

Habilidades: 

EF06CI05: Explicar a organização básica das células e seu papel como unidade estrutural e 

funcional dos seres vivos. 

EF06CI06: Concluir, com base na análise de ilustrações e/ou modelos (físicos ou digitais), 

que os organismos são um complexo arranjo de sistemas com diferentes níveis de 

organização. 

 

Recursos didáticos: 
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●​ Disposição das cadeiras e mesas em círculo para facilitar a interação e o diálogo. 

●​ Folhas com desenhos em relevo das estruturas das células eucarionte, procarionte e 

vegetal. (Os relevos serão feitos com cola colorida e diferentes texturas para 

representar cada organela: mitocôndrias como ovais, núcleos como esferas, material 

genético como triângulos, etc.). Os desenhos devem ser feitos em concordância com 

o modelo 3d que posteriormente será utilizado para avaliação. 

●​ Modelos táteis acessíveis para alunos com deficiência visual. 

 

 

Fonte: https://www.revistaea.org/pf.php?idartigo=2729 

. 

●​ Modelos 3D das células (animal, vegetal e procarionte) com detalhes como 

membrana plasmática, citoplasma, mitocôndrias, lisossomos, complexo de Golgi, 

centríolo, núcleo, DNA, parede celular, vacúolo e cloroplastos 
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Estratégia e metodologia: 

Introdução ao Tema: 

●​ Iniciar com uma explicação sobre o que é uma célula e sua importância como 

unidade estrutural e funcional dos seres vivos. Usar linguagem clara e exemplos do 

cotidiano para contextualizar. 

Distribuição dos Recursos Táteis: 

●​ Entregar os desenhos em relevo para os alunos, explicando cada parte representada 

e sua função dentro da célula. Para o aluno com deficiência visual, garantir que o 

material tátil seja apresentado com descrição verbal detalhada, associando cada 

relevo à estrutura correspondente. 

Análise Comparativa: 

●​ Propor uma atividade investigativa em que os alunos comparem os diferentes tipos 

de células (animal, vegetal e procarionte), identificando semelhanças e diferenças. 

Incentivar a participação ativa do aluno com deficiência visual, guiando-o na 

exploração tátil dos modelos. 

Trabalho em Grupo: 
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●​ Dividir a turma em pequenos grupos e fornecer os modelos 3D para que os alunos 

possam organizá-los conforme as características específicas de cada tipo de célula. 

O aluno com deficiência visual deve ser integrado ao grupo, com os colegas 

auxiliando na manipulação dos modelos. 

Discussão e Revisão: 

●​ Reunir todos novamente para uma discussão sobre as observações feitas e corrigir 

eventuais equívocos. Aproveitar esse momento para esclarecer dúvidas e reforçar o 

aprendizado. 

 

Princípios do DUA envolvidos: 

• Múltiplos meios de representação; 

• Múltiplos meios de ação e expressão; 

• Múltiplos meios de envolvimento. 

 

Avaliação: 

Os alunos deverão montar os modelos de células de acordo com suas especificações, 

identificando corretamente as organelas. A avaliação incluirá a capacidade de cada grupo 

em explicar uma estrutura específica da célula escolhida. 

 

Referências: 

Andrade, Thales Eduardo Galdino et al. Conhecer para preservar: o uso de modelos táteis 

no ensino de biologia para deficientes visuais na associação de cegos do Piaui. Revista 
Educação Ambiental em Ação, n. 60, 2017. 

Araribá Mais Ciências 6o ano: Manual do Professor. 1a edição. São Paulo: MODERNA, 

2018 
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Vicente, N. E. Veraszto, E. V. (2022). Ensino de biologia celular para alunos com deficiência 

visual: uma proposta de inclusão. Góndola, Enseñanza y Aprendizaje de las Ciencias, 17 

(2), pp. 361- 376.  

De Souza, Edilaine Morais; MESSEDER, Jorge Cardoso. Célula e Inclusão Escolar: 

Propostas Didáticas para alunos com Deficiência Visual. Revista Insignare Scientia-RIS, v. 

3, n. 1, p. 376-393, 2020. 
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ANEXO B - AULA 2 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS  

ESCOLA DE EDUCAÇÃO  

PEDAGOGIA  

Disciplina: Educação Especial  

Alunas: Tiffany Silva de Souza - 20222351023  

Giovanna Bernardes Cruz da Silva - 20222351049  

Professor: Allan Damasceno  

PLANO DE AULA  

Introdução  

O presente plano de aula tem por objetivo proporcionar aos alunos do 1º ano 
do ensino fundamental uma aula de matemática em que todos os alunos possam 
gozar do conteúdo didático apresentado em sala de aula, considerando as 
diferentes demandas de aprendizagem dos alunos e suas individualidades. A turma 
em questão possui 15 alunos, sendo um deles com deficiência visual, demandando 
assim metodologias e recursos suficientes para atender suas necessidades de 
aprendizagem.  

A partir destas informações, evidenciamos que a sala deve possuir materiais 
didáticos táteis, placas de identificação de objetos e locais em braile, espaços 
suficientes entre as cadeiras e mesas para que seja possível transitar com o auxílio 
de bengala sem que fique esbarrando, porta larga com o mesmo objetivo do tópico 
anterior e quadro na altura dos alunos para maior acesso. Obrigatoriamente o prédio 
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escolar também deve ter esses recursos, além de rampas e elevadores de fácil 
acesso, corrimões nos espaços de convivência e pisos táteis. Desta forma, 
viabilizando a autonomia de alunos com deficiência visual no ambiente escolar.  

Plano de Aula: Formas Geométricas 

Ano: 1º ano do Ensino Fundamental  

Duração: 50 minutos  

Componente Curricular: Matemática  

Conteúdo: Formas geométricas básicas: círculo, quadrado, triângulo e retângulo; 
associação de formas com objetos do dia a dia.  

Habilidades da BNCC: EF01MA14 - Identificar e nomear figuras planas (círculo, 
quadrado, retângulo e triângulo) em desenhos apresentados em diferentes 
disposições ou em contornos de faces de sólidos geométricos  

Objetivos:  

● Identificar e nomear formas geométricas básicas (círculo, quadrado, triângulo e 
retângulo).  

● Desenvolver a percepção tátil das formas geométricas.  

● Relacionar formas geométricas com objetos do cotidiano.  

Recursos:  

● Formas geométricas em relevo (EVA, papelão ou plástico).  

● Objetos do dia a dia com diferentes formas geométricas (ex.: tampa de pote 
redonda, livro, etc.).  

● Caixa surpresa.  

Estratégias:  

● Exploração tátil das formas geométricas.  
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● Associação de formas geométricas com objetos.  

● Atividades interativas que utilizam a percepção tátil e a audição. 

Atividades:  

1. Introdução (10 minutos): 

○ Cumprimentar os alunos e apresentar o tema da aula: "Formas 
Geométricas".  

○ Explicar que o aprendizado será interativo, utilizando tato e audição.  

2. Atividade 1: Exploração Tátil das Formas (15 minutos) - figura 1: Distribuir 
formas geométricas em relevo e permitir que os alunos as explorem com 
os dedos.  

○ Nomear cada forma enquanto os alunos tocam, incentivando-os a 
repetir o nome da forma.  

3. Atividade 2: Associação de Formas com Objetos (15 minutos) - figura 2: 
Distribuir objetos do dia a dia e pedir que os alunos associem cada objeto com a 

forma geométrica correspondente em relevo.  

○ Solicitar que os alunos descrevam o objeto e a forma, reforçando o 
aprendizado.  

4. Atividade 3: Jogo de Identificação (10 minutos) - figura 3:  

○ Colocar formas e objetos dentro de uma caixa surpresa.  

○ Pedir que os alunos identifiquem um item da caixa pelo tato e retire a 
forma para descobrirmos se a forma dita está correta.  

Avaliação:  
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● Observação contínua da participação dos alunos durante as atividades. ● 
Avaliação oral e tátil ao final das atividades, verificando se os alunos conseguem 
identificar as formas geométricas e os objetos correspondentes.  

Conclusão:  

● Revisar o conteúdo aprendido, destacando as características de cada forma 
geométrica. 

● Perguntar aos alunos como se sentiram durante as atividades e se 
conseguiram identificar as formas corretamente.  

Imagens de exemplo das atividades propostas:  

Atividade 1 - Figura 1  

 

Fonte: Pinterest  

Atividade 2 - Figura 2  
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Fonte: Pinterest 

Atividade 3 - Figura 3  

 

Fonte: Pinterest  

Referências  

NOVA ESCOLA. Conhecendo as formas geométricas planas. Disponível em: 
https://novaescola.org.br/planos-de-aula/fundamental/1ano/matematica/conhecendo 
as-formas-geometricas-planas/92. Acesso em: 14 ago. 2024.  

PINTEREST. Imagem sobre objetos geométricos do cotidiano. Disponível em: 
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https://br.pinterest.com/pin/397513104627479428/. Acesso em: 17 ago. 2024.  

PINTEREST. Imagem de uma caixa de sapato azul decorada. Disponível em: 
https://br.pinterest.com/pin/849702654724930614/. Acesso em: 17 ago. 2024.  

PINTEREST. Imagem de um palhaço feito de figuras geométricas. Disponível em: 
https://br.pinterest.com/pin/82683343149057960/. Acesso em: 17 ago. 2024. 
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ANEXO C - AULA 3 

UNIRIO 

Centro de Ciência Humanas e sociais – CCH Escola de 

Educação 

 

DISCIPLINA: Educação Especial CÓDIGO: HFE0066 

PROFESSOR: Allan Damasceno 

CURSO: 

Pedagogia 

SEMESTRE: 

2024/1 

ALUNA: Pérola Antunes de Mattos 

 

Plano de Aula: Descobrindo Dinossauros 
Turma: Pré-Escola 2 

Método Pedagógico:Pedagogia de Projeto 
Tema:Dinossauros 

Duração: 2 horas 
Professora: Pérola Mattos 

 

Objetivo Geral: 

Explorar o tema dinossauros e desenvolver habilidades de comunicação, linguagem e 
socialização através de atividades interativas e criativas. Estimular o processo de 
alfabetização utilizando o interesse da turma por dinossauros, promovendo um 
ambiente lúdico e inclusivo. Introduzir de forma mediada o pensamento científico. 

 

Objetivos Específicos: 



73 

1.​ Desenvolver habilidades de linguagem e comunicação através de atividades 
relacionadas a dinossauros. 

2.​Incentivar a cooperação e interação social entre os alunos. 

3.​ Introduzir conceitos básicos de alfabetização, utilizando o interesse do aluno 
com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em dinossauros como fator motivador de 
modo a incentivar a socialização e promover a inclusão em sala de aula. 

4.​Aproximar os alunos do alfabeto. 

5.​Introduzir de forma mediada o pensamento científico. 
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Materiais Necessários: 

-​Livro “ABCDINOS” de Celina Bodenmuller e Luiz Eduardo Anelli 

-​Livros ilustrados sobre dinossauros 

-​Materiais de arte (papeis, lápis de cor, giz de cera, tinta, pincéis, materiais recicláveis) 

-​Alfabeto tátil 

-​ Brinquedos e/ou figuras de 

dinossauros Estratégias 

Didático-Pedagógicas: 

1.​Introdução: 

-​ Contação de História sobre Dinossauros: Iniciar com uma conversa sobre o 
que os alunos sabem sobre dinossauros, permitindo a fala de todos e valorizando seus 
interesses individuais. Estimular o aluno com TEA a compartilhar seu conhecimento 
sobre o tema, ajudando a promover a comunicação e a expressão. 

Perguntar à turma o que eles gostariam de descobrir sobre os dinossauros e anotar as 
já preposições em um cartaz. Utilizar o livro “ABCDINOS” para relacionar fonemas 
ao tema dos dinossauros e introduzir o conceito de arqueologia. 

 

Diretrizes da BNCC Relacionadas: 

-​ EI03EF01 - "Expressar ideias, desejos e sentimentos sobre suas vivências, por 
meio da linguagem oral e escrita (escrita espontânea), de fotos, desenhos e outras 
formas de expressão." 

 

Princípios do DUA: 

- Múltiplos Meios de Ação : Envolver os alunos com o tema de interesse para 
promover uma construção de conhecimento ativa através do diálogo e integração. 

 

 

2.​Caça aos Dinossauros: 

-​ Realizar uma "caça aos dinossauros" com figuras escondidas na área externa 
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da escola (ou em sala se necessário). Colocar pistas visuais no chão para facilitar a 
localização espacial e democratizar os comandos através de estímulos verbais e 
visuais. 

 

Diretrizes da BNCC Relacionadas: 

-​ EI02CG03 -."Explorar formas de deslocamento no espaço (pular, saltar, 
dançar), combinando movimentos e seguindo orientações.” 

 

Princípios do DUA: 

-​ Múltiplos Meios de Ação e Desenvolvimento : Oferecer uma atividade prática 
que permite a exploração do espaço e a identificação de objetos. 

 

3. Exploração do Tema: 
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-Atividade em Grupos: Dividir os alunos em grupos pequenos, com intuito de permitir 
que todos tenham a oportunidade de se expressar, para que possam explorar o tema 
dos dinossauros. Permitir que cada aluno apresente o dinossauro e a palavra 
encontrada. Promover a socialização e o desenvolvimento da linguagem através do 
brincar. 

 

Diretrizes da BNCC Relacionadas: 

-​EI03EO04 - "Comunicar suas ideias e sentimentos a pessoas e grupos diversos." 

 

Princípios do DUA: 

-​Múltiplos Meios de Expressão e Desenvolvimento : Utilizar a apresentação de 
descobertas como forma de expressão, não atrelando a construção de conhecimento 
apenas ao registro escrito. 

 

 

3.​Atividade de Alfabetização: 

-​ Correspondência de Letras e Palavras: Utilizar fichas com letras e pedir que as 
crianças encontrem as letras das palavras relacionadas aos dinossauros. Implementar 
a estratégia de instrução mediada por pares para apoiar o aluno com TEA. Através da 
estratégia de instrução e intervenção mediada por pares, os alunos aprendem uns com 
os outros aprimorando habilidades sociais e cognitivas em conjunto. Tal estratégia 
viabiliza que o aluno com TEA exponha seus conhecimentos sobre o tema dinossauros 
estimulando seus pares enquanto se aproxima do alfabeto por meio do diálogo com os 
colegas. 

 

Diretrizes da BNCC Relacionadas: 

-​ EI03EF09 - "Levantar hipóteses em relação à linguagem escrita, realizando 
registros de palavras e textos, por meio de escrita espontânea” 

 

Princípios do DUA: 

-​ Múltiplos Meios de Ação e Desenvolvimento: Permitir que as crianças interajam 
com as letras e palavras de diferentes maneiras. Estimular a construção do 
conhecimento de forma conjunta através da troca de saberes. 
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4.​Atividade de Estímulo ao Pensamento Científico: 

-​ Pesquisa Mediada: Revisitar o cartaz com as perguntas levantadas pela turma 
e realizar uma pesquisa mediada nos livros ilustrados para responder às dúvidas 
sobre dinossauros. 

 

Diretrizes da BNCC Relacionadas: 

-​ EI03EF08 - “Selecionar livros e textos de gêneros conhecidos para a leitura de 
um adulto e/ou para sua própria leitura (partindo de seu repertório sobre esses textos, 
como a recuperação pela memória, pela leitura das ilustrações etc.).” 
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Princípios do DUA: 

- Múltiplos Meios de Ação e Expressão: Promover a investigação e a busca de 
respostas de forma interativa. 

 

 

 

5.​Atividade de Expressão Criativa: 

-​ Criação Artística: Propor uma atividade de arte onde as crianças desenhem ou 
criem seu próprio dinossauro usando materiais diversos. Incentivar a partilha e 
apreciação das criações, promovendo o desenvolvimento social. 

 

Diretrizes da BNCC Relacionadas: 

-​ EI03TS02 - “Expressar-se livremente por meio de desenho, pintura, colagem, 
dobradura e escultura, criando produções bidimensionais e tridimensionais.” 

 

Princípios do DUA: 

-Múltiplos Meios de Expressão: Oferecer diferentes materiais e técnicas artísticas 
para estimular a criatividade e realizar o registro da atividade. 

 

 

 

6.​Encerramento e Reflexão: 

-Roda de Conversa: Reunir a turma para compartilhar o que aprenderam sobre 
dinossauros. Permitir que cada criança fale sobre sua experiência, o que mais gostou 
de aprender e fazer, promovendo a reflexão e a socialização. 

 

Diretrizes da BNCC Relacionadas: 

-​ EI02EO04 - “Comunicar-se com os colegas e os adultos, buscando 
compreendê-los e fazendo-se compreender.” 
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Princípios do DUA: 

-​ Múltiplos Meios de Desenvolvimento:Utilizar a conversa e a reflexão como 
forma de consolidar o aprendizado. 

 

 

Este plano visa garantir que todos os alunos, independentemente de suas 
necessidades, possam participar ativamente e se beneficiar das atividades de forma 
inclusiva e eficaz. 

 

 

Registros fotográficos: 
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